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0 presente artigo discute a construc;áo dos "iioines de naqáo" atribuídos aos 
africanos tia Bahia. desde os priiiieiros registros coiihccidos ate iiiendos do 
sEculo XVIII. Inicialinente pretende denionstrar que a diversidade cultural dos 
povos africanos ii.50 passou desapercebida aos portugueses quando dos seus 
priniciros contatos na Áhica. iiias que essa visáo se ti'insloi.riio~i iiii iiicditla cri1 
que o trál'ico ussuiiiiu as proporgócs dc uiiia grande ciiiprcsa coincrciiil. O ob- 
jetivo central. contudo. é discutir o significado de alguns ctnoniinos tal corno 
sáo atualincnte percebidos. analisando iis duas inatrizcs que reputamos rcspon- 
sávcis pela sua elaboragáo: n rctlc do tráfico c alguns dos estudos sobre a cscrn- 
vidlio. que criar~iiii certos cq~iívocos accrcii tia procedtiicia tlc iilguns grupos 
al'ricanos que vivciaiii tia Biiliia. Essa tciilativa de dcscoiistriigào de certos sig- 
iiificados dos "noines de iiac;ãoW. iiào se apoia cin base einpírica c sirri riurna 
leitura crítica da bibliografia que discute os "ciclos" do tráfico baiano.' 

Ne,qn~ <lu Gitiri(; c yc, t , r io  rlcr Giiiiic;' l'orain as primeiras dcsigiiaqóes 
utili~adas para iiiarcar a origciii dos escravos ufriciiiios chegados B Baliia no 
século XVI. Mais do que uin registro de procedCncia. estas exprcssócs qucriani 
significar :i coi1dii;lio incsriia de escravo lia linguugcin corrente da Epoca. Seu 
LISO se generalizara cni Portugal. dcsdc o final do século anterior. quaiido o 
tráfico de escravos comcc;oti a se traiisfi~rinar nii inais potente eiiipresa coiner- 
cial daquele país. A riiultipliciclade culiural da África passava ÍI ser ignorada 
pelos portLigiicscs iin raziio tlircto ciii que o caráter de iiicrcadoria se incorpora- 
va ao coiijiiiito de sua populiiqiio. Mas iiiio iinhii sido sciiipre assim. 

I'riilrsstir;~ tIi, Mcsii.;alo rSiii Hisii ir i;~ iI;i I::iciil~l.i~lc ilc f:ili~\irti:i c CiCiici;i:. Hiiiii;iii:i\ iI;i t!l.'R;i. 
' P;ir;i i 1  pcrii~<li i qiic v;ii iIr iiic:idiis 11,) \cciilir XV l l l  ;i I XVO. ;iii;iIis;iiii~i~ 81, "noiiii.:. de ii.i<;i~~" ;i p;irtir <Ic 27 

heric\ clociiiiiriit;iis. ci~ploh:iiido X. 155 escr;ivii\. 2 I7X :iI 'r i~ii~ios Iih~rio:. c 3% :iIric;iiios 1ivir.s. i i i i t i i  t ~ l i i l  
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;iprc\ciii;i~I;i ?I L I i i t \ ~~~ r \ i iC  clc 1':1r1\ SO~~IIIIIIC ll1;iri\ IV ) .  c.811 1002.  11111ii11;i~l:i ' ~ R ~ ~ t r ~ ~ i i v t - r  IIIIC 

idciiiii~!. .Iciix soci;iiix de\ Alric;iiiis (Ic I%:iIii;i: (ver\ 1750 - \,r.r\ IX1)O)" 
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Se levarmos em conta os relatos que os navegadores portugueses, ou 
mesmo estrangeiros a serviço de Portugal, nos deixaram sobre a Costa da Áfri- 
ca, no século XV e parte do XVI, perceberemos que o território não Ihes des- 
pertava apenas a cobiça, mas também uma viva curiosidade face às especifi- 
cidades de sua população. 

Em suas primeiras incursões em território africano, quando ainda ali- 
mentavam o sonho das Índias, mas não se descuidavam de encontrar riquezas 
que pudessem ampliar suas vantagens comerciais, os portugueses não deixa- 
ram de revelar um olhar atento à multiplicidade e às diferenças físicas e cultu- 
rais entre as populações da então chamada "Etiópia de Guiné". Os relatos de 
viajantes ou de funcionários encarregados de informar aos governos e aos 
contratadores sobre as novas terras "descobertas" demonstram a existência 
não apenas de um agudo senso de observação sobre a maneira de viver de cada 
povo, mas também da consciência de que um melhor ~"nhecimento da região 
permitiria a Portugal estabelecer, com vantagens, seu comércio na área.' 

A Cadamosto deve-se a informação de terem sido de origem Azanaga, 
Gilofe (Wolof), Tuchulor (Tucolor) e de Gambra (Gâmbia), os primeiros escra- 
vos introduzidos em Portugal, no século XV, mas seu relato iria muito além. 
Descreveria tudo o que então lhe parecera "muito estranho e admirável" entre 
aquelas populações, como as diferenças na cor da pele, no tipo de cabelo, na 
maneira de vestir, nas práticas religiosas e nos  costume^.^ O mesmo comporta- 
mento está presente nos relatos de Duarte Pacheco Pereira, Pigafetta e Duarte 
Lopes. 

Esta atitude, à qual devemos o pouco conhecimento que temos hoje das 
populações africanas daquele período, transformar-se-ia por completo a partir 
do momento em que os informes sobre os africanos comepm a depender dos 
registros dos traficantes.' Como já dissemos, desde que comeqou a crescer a 
demanda européia de escravos, todos os africanos foram reduzidos i uma úni- 

' 
Sobre estes primeiros relatos. ver entre oiitros: Goines Eiaes dc Ziir;u.ii. Qi>rtic.u drr Giriric. Barcelos. Livra- 
riri Civiliza$áo. 1973; Alvisi da Cad~imosto. 14.5.5-1457: Relrrtro,~., 111,, W,,wpi< ù 111 161e nr~ . i r /~ ,~~fole  
rI'Atriyue 114.5.7-1457). Paris, trcid. fr. puhlicada por Ch. Schefer. 1895; Diogo Gotiies, Dc Printrr Invrnrrone 
Gu~riee, Bissau. Centro de Estudos da Guiné Portuguesa, no 2 1 ,  1959; Valeiitiiii Ferii;iiides, Des<.ril>rir»t de 
lu <Gre or.<.iJerrtule J'Afrique (1506-1507). Bissau. Centro de Estudos d;i GuinC Portuguesa, 11" 1 I .  195 1; 
Duzirte Pacheco Pereira, Evmrrulrlo dc, Sitti Orl>i.r, Lisboa. EdiçZo çomeinorativ;~ do Prinieiro Centenário 
da Sociedade de Geografia de Lishoa, 1975; Jmão de B;irr»s, 1552:Asiir ... I Dé<urIu. Agência Geral das 
Coli>nias, Lisboa, Editoriiil Atica, 1945; Filipo Pigiifetta e Dii;irte Lopes, Relu(.rio do Reino (/ri Conyo. 
reyiün J r  Afri<.u f 157X). trad. de Rosa Capeans. Lishoa. AgSnci;i Geral <I« Ultroiiiar. 19.5 1 
C;idamosto. 145.7-14.57: Rrlution de vov<iye.v .... pp. 49-5 1. 
Os relatos de missionários ainda conservnriani o espírito "etiiiigrifico" das priiiieir;is nariitivas, mas estes 
pouca ou nenhuma influência teriani sohre os coiihecinieiitos que pouco ;i pouco se gener;ilizavani sohre 
a Átrica e os africanos. 



ca categoria: a de negros de Gi*itzé, "assemelhados todos como se fossem de 
uma só procedência", como constata Goulart." 

E o que era a Guiné. nos primeiros tempos do tráfico? No início, para os 
portugueses. a Guiné teria se restringido ao litoral da costa ocidental africana, 
que tinha como centro comercial a feitoria de Cachéu, subordinada is ilhas de 
Cabo Verde. Esta era a área descrita nos contratos de arrendamento do século 
XV. Entretanto. à medida em que a expansão do comércio português avançou 
para o sul, o termo passou a ser também utilizado para designar as partes do 
litoral então conhecidas como Costii da Pimenta, Costa do Marfim, Costa do 
Ouro e Costa dos Escravos. Assim, toda a África Ocidental ao norte do Equa- 
dor, do Rio Senegal ao Gabáo, era conhecida então como a Guiné.' 

João de Barros já utilizava o termo extensivo a todo este território, tanto 
que, descrevendo o comércio português na costa ocidental ao sul de Arguim, 
diz que naquele tempo, "o negócio de Guiné andava já muito corrente entre os 
nossos e os m«radores daquelas partes". todavia sitiia tainbEiii iiils "partes de 
Guine" o Castelo de São Jorge da Mina mandado construir por D. João, em 
1482. na Costa do Ouro.' 

Viana Filho e Goulart concordam que o termo chegou a ser aplicado 
também às popula~ões subequatoriais. O primeiro sustenta este ponto dc vista 
baseado nas Denurz(.iriqò<,s (lu Rahiu (1.59 1 -  1.59.3). onde o escravo Duarte. acu- 
sado por crime de sodomia, aparece como "negro da Guiné. do gentio de Ango- 
la"." De fato, parece que tal dcnominaqáo teve seu uso. Encontramos dois ma- 
pas da África registrando a cxpressáo Baixa Guiné para designar os territhrios 
que se estendiam ati. o Cabo Negro: o primeiro da autoria de Guillaume de 
Lisle. datado de 1700, c o scguiido de E. Bowen. de 1766, ondc fica claro que 
a cxpressáo "Low Guinea" era empregada coii~o corrcspondeiido regiáo do 
Congo e Angola, ainda na segunda metade do sEculo XVIII."' 

Ocupada a costa africana por outras naqões curopéias. o termo fi,i em 
Portugal pouco a pouco retomando seu sentido original para voltar a designar 
apenas as possessões portuguesas entre Casamansae o rio Cainponi." Entretanto, 

" M~i i i r ic i i i  (;iiiil;irc. A cs, r.iii,i<l<io <r/i.ri iiiiii rio tti,r\rl: </rir rii.rq<,ii.\ <i i,i-rrii( rio </<I iiri/ic 0. Sit i  I'iiiil<>. Ecl. 
Alln-0iiiep:i. 1975. p. 1x5. 

' 
Este é ii limiic rrconliccido por Niii;i Kiiilrigues e l'ierre Verger. Nii i i i  Kiidrigiies. Os ~i/vi<.rr~io.\ rir> Rr<r.r.r/. 
B~isiIi;i~i;i. viil. 9. SSii Piiiilo. Ciii. Eil. N;ICII~IIII~, 1977. p. 26: I'. Verpcr. F/ii.i <,r r,,/liii (11, 111 !ruili, r1c.s 
r i Z~ r r v  r ~ r t w  I<, ,vol/c </ir H<;~iiii er Rli/ii<r (Ir ~r~r /os  ov r<riiro,\. Paris. Moutoii B Cci. l<)$X. p. H. ' ~;irros.Á.vr<i. . lDi~.rrr/ri. toiiio I. liv. 2' . ciip. 2 

" Vi:iii;i Filho. O i r< *~ ro  II<~ Rrrlii~i. S5ii P;iiiIi>. Editrirn Niivii I'riiiiteir;~. IOXX. V ed.. p. 73 e (;i>iil;irt. A 
f ~ s i ~ r i i i ~ i ~ l c i r ~  ri/rii.ntiri. pp. 1 x 5 - I X í 1 .  

"' Alilho\ 11s 1i1;ip:is t:izriii p:irte 11' A /;<ir .~riiiil<, ( , i / l<~r~~roi i  I , /  I:'iii.l~ Alvii i r i r  Mrr l~\ .  Ixrtçiiccirte ii Fiiiiil;iç:iii 
(':iliiusre (;iilhriiikiaii de P;iris. I:.si:i <'i>le~$íi> i i io  estd regisir:idii s ~ h  I~CU~~IIII C ~ ~ I C Ç  ('otist:~ I ~ ~ ~ I I B S  ~ e i i  
iioiiie iiii rel:i<;Bo diis niup;is da releriil;~ I'uiidn$.iii. " Reclus. 7'r<i1:irlr1 111. (iroprri/iii. v. XIII. p. 306. cd 18x7. iipiiil Vi;iii;i 1:illiil. O ! i r y r r ~ ~ i r ~  Rrilrrii. pp. 22-33. 
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na Colônia do Brasil, seu uso se firmara para designar toda a costa da África, 
de onde vinham os escravos. 

Em outras palavras, sob a denominação de "gentio da Guiné" e "negro da 
Guiné", entraram no Brasil escravos procedentes de toda a costa ocidental africa- 
na, da Gâmbia ao Congo, durante a segunda metade do século XVI, sendo que as 
principais bases portuguesas para o tráfico na África eram então Cachéu, São 
Jorge da Mina, São Tomé e Príncipe e o reino do Congo. Os especialistas no estudo 
do tráf~co para a Bahia convencionaram chamar de Ciclo da Guiné ao primeiro 
período desta atividade, mesmo cientes da imprecisão de ordem geográfica e cul- 
tural do termo, tendo em vista seu uso generalizado nos documentos da época.12 

O primeiro autor a propor uma divisão do estudo do comércio negreiro 
baseado em "ciclos" foi Viana Filho, seguido por Pierre Verger. A periodização 
de Viana Viiho concebe quatro fases para o tráfico na Bahia: o Ciclo da Guiné 
(segunda metade do século XVI), o Ciclo de Angola (século XVII), o Ciclo da 
Costa da Mina e do Golfo do Benin (do século XVIII até 18 15) e uma última 
fase: a ilegalidade (1 816 a 185 1). Verger mantém inalterados os dois primeiros 
períodos, mas desmembra o terceiro em dois ciclos distintos, o da Costa da 
Mina (nos três primeiros quartos do século XVIII) e o da baía de Benin (entre 
1770 e 1850), aí incluindo o período do tráfico clandestino.'%sta última foi a 
periodização que escolhemos para orientar nossa exposição sobre o tráfico. 
Contudo o exemplo do Ciclo da Guiné parece-nos suficiente para demonstrar 
que a utilização de divisões deste tipo atendem apenas a uma necessidade de 
sistematizar o estudo do tráfico, tomando como base as zonas mais atuantes 
em cada período. Isto não deve de forma alguma deixar subentender a exclu- 
são do tráfico proveniente de outras regiões. Durante toda a vigência da ativi- 
dade negreira, africanos das mais diversas procedências conviveram lado a 
lado nas lavouras, minas e cidades brasileiras. 

Os períodos subseqüentes ao Ciclo da Guiné não forneceriam informa- 
ções muito mais detalhadas sobre a origem dos escravos. Mesmo que os ter- 
mos utilizados para nominar as nações africanas passassem a ser, ao menos 
aparentemente, mais precisos, por se referirem a reinos e áreas geográficas 
melhor delimitados, a questão de fundo permaneceu, isto é, a impossibilidade 
de sabermos a que culturas africanas pertencia a maior parte dos escravos 
listados nos registros do tráfico. 

" Pudemos constatar, nas fontes primárias que analisamos para o período de 1750-1890, que as 
expressóes "negro da Guiné" e "gentio da Guine  continuavam a ser empregadas na Bahia até o 
início do século XIX. 

" Viana Filho, O negro nu Buhiu, p. 38 e Verger. Flux et retlux. p. 7 .  



É certo que o coiiheciiiiento sobre o território africano foi uin processo 

de construção lenta para os europeus. Todavia custa-tios crer que. transcorri- 

do mais de um século da presença portuguesa naquele continente. período no 

qual Portugal estabelecera influências decisivas, especialiiieiite sobre o rciiio 

do Congo, o s  traficantes coritinuasscin a igiiorar a iioinenclaturn utilizada pe- 

los povos africanos para se refcrircin uiis aos outros. 

Pelo que se conhece sobre os mccanisinos do tráfico, parece-nos 16gico 

que os arrendatários dos contratos e toda n coriiplcxa rede de indivíduoslJ a 

eles subordinada tivessem condições dc idciitificar os cativos atrnv8s dos 

etnonimos pclos quais estes se rcconlieciaiii oi i  craiii rccoiiliecidos pelos outros 

povos. Através das iiifi)rmaçóes fornecidas pclos "Iíiiguas"" c pelas popula- 

çóes nativas que participavam direta ou indiretaiiieiite iiaquelri eriiprcsa. teriain 
aprendido a identificar os cativos que pertciiciam hs nações niais numerosas. 
inais próxiiiias da costa ou que estivesseiii eiii guerra coin seus aliados.'" Tal- 
vez náo pudcssciii identificar alguns. que viiiliairi do interior erii pequeiios gru- 
pos. portando dilèrcntes inarcas 6tiiicaa ou falando línguas descoiihecidas. 
Mesmo assim, seus agentes. que se inteniavani no territcírio, gcraliiiente ~o i i hc -  
ciarii a região e sahiani bem onde tinham ido huscá-10s. 

ExpressRes de contcúdo tão gencrico, coiiio as que eram utiliz:idas à 
época, devein-se à pouca ou nenhuma iinportâiiciii que se atribuía hs espec-ifici- 
dades culturais dos africanos para o cxcrcício dos trabalhos ;i quc seriaiii des- 
tinados." O que vale dizer que este (lado iiiio era coiiipuiado no valoi- da "pe~a  
de Guiné". inedidade trabalho potencial. quc cra calculatla coni base na idade. 
no sexo e na f o r p  física. 

Angola ou Costa da Mina?: opções do tráfico para a Bahia 

A ocupaçâo do reino de Ndoiigo (Aiipolii), efetivada iio últiiiio quartel do século 

' ' A rede 1111 trático 113 Alric;i c II:IS ci~lAiii:is. drsdr ;i 6poc:i e i i i  q i r  ~ircil~~ii i i i i ; ir; i i i i  <i\ ; irrcii i l ; i i i ic~i~~~s. era 
foriii~i~lii por IIIII:I c111~1 ~I,/IIIII~I.!II~I( tio. q ~ i c  ~(VL;IV:I de cert:i\ prci-r~>gati\,:~s: ~wlosfc~~~~~rc\. (,.v( ~ i i ,~ i c . \ .  xi~c~rd~~t 
i. .sr,r~.r</orr,.\ d;is ii.it,~ri:is: pelo\ ~ r t t i i < i < l o i r . i .  iiiic ~iiiiili;iiii \c i i s  i i . iv i i iz  :i r i r v i c i i  i 10  tr5iico: pc l i ~ \  
<I~,?~I\<I(/<I~V\. que recchiiiiii iicci)v;is ebpcciiiis r:ivc~i<:is) piir.1 ~~rc~g: i r : i r t~ i i i '~  c;ili\,oh: c FIO\ r111fc11.0~. ~ I I C  

cxerci ; i i i i  ;I\ IIiiiqfies (Ir \,igi:i\ c cq?ii icr. H;ivi;i ;iiii<l:i 1% ' ~.:i<:~iliire\ clc ~ ~ s e i : i \ ~ o ~ " .  i(ii(. !:IIIIII I?<)LII:III~ <ir  
~ ~ r ~ g i i ~ f i r i ~ ~ s  de popiiI;i<i~c\ II:III~:IS. ~II:II~~II i i iesl iqos :I hcr\,iyo rr:itic:iiirc~: <\< " I : I I ~ ~ ~ ~ ~ - I I ~ ; I ~ I S ~ '  i1;1 (hiiiic 
c 11s '~pi i i i iheir~~s" (i:i rcgi:io LIII CIIII~O c i le  Aiigi11;i. Ic1s2 ( i~~ i i< : i Ivcs S:i Iv: i~l i~r. O.\ 111,1qt1~11~1~ ,/o 1111/1~ (I .  

S ~ I  l':iiilo. Pioiiiii.;i/EI>tJSI! IWI.  ~ ip .  h<)-XL. 
" IiiiCrpretes cxistciitcs c i i i  c:id;i tciii>ri;i etirop2i;i ii;i Ál'ric:~ 
"' U!ii:i provo iIe qi ie est;i rede c l t .  i t i l ~~rn i :~ i~ ies  ti i i ici~~ii: i\~:i riiciriitrii-%r iiii l:ilii <Ir qiie. e i i i  iiii1r:is rcgii>c\ <!;I 

Aii~Crico oii iiiesiiio no Ur;isil. CXISII:IIII registros cle ~~rocrcl i .~~ei: i  IIIIIIII~ III:II\ <let i i l l i : i~I i~\ 
' L:.st:i solistic;i<.;io 11s ~ r : ~ l ~ e i ~ ~ i ~ r ~  SII ir~iiiii :iiIq~iiiir :iIg~iiii IL,III~XI III:IIS I:IIIIC. ~ ~ I : I I I L ~ ~ I  15 \C gt~iit.riili7iirii II:I 

si>cied:ide hr:isileii.;i alguiiin\ 1irzferGiici:is sohrc rei ou qiiiil tipo <Ic L-hci-;ivii piir:i $i rxcrcícit> iIr ccnas 1;irekih. 

Percehe-seciitBi~. ;itr:ivCs (111s regisiror. iiiii:i prei~ciip;iy:io de iIi~t:illi;ir i i icl l ir~r :i origciii c i o \  c:iiivi~s. 
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XVI, permitiu aos portugueses livrarem-se do controle que o rei do Congo ainda 
conseguia exercer sobre o comércio de escravos na região, ao mesmo tempo que 
Ihes assegurou uma base de operações para a expansão das atividades do tráfico. 
Em menos de vinte anos, a região passaria de base de feitoria a território ocupa- 
do", após uma série de conflitos entre os Ngolas (chefes Ambundos) e o rei do 
Congo pela soberania sobre o território do Ndongo e, posteriormente, entre os 
Ambundos e os portugueses, até o controle definitivo destes últimos. Angola 
passaria a ser um dos mais ricos mananciais de cativos para a América portu- 
guesa e espanhola, liderando o tráfico na África meridional, à custa do despovo- 
amento de toda a área onde os tentáculos desta atividade conseguiram alcançar. 

Escravos provenientes das regiões subequatoriais, embarcados através 
de Luanda, Cabinda e Benguela, chegariam à Bahia até o final da vigência do 
tráfico (1  850). Entretanto, a proporção deste contingente foi bem mais significa- 
tiva durante o século X ~ I I  do que nos períodos subseqüentes, porquanto, a partir 
da segunda metade do século, a abertura do comércio direto com a Costa da 
Mina transformaria alguns portos desta região em importantes entrepostos para 
o abastecimento de escravos à Bahia. As nações da Costa da Mina, a partir de 
então, suplantariam, em muito, os contingentes que saíam de Angola." 

Alguns fatores se conjugaram para determinar a alteração nos rumos do 
tráfico baiano. Como necessitaremos fazer constantes referências ao processo 
que engendrou esta mudança, abriremos aqui um breve parêntese para ordenar 
alguns de seus principais fatos, antes de analisarmos os chamados Ciclos de 
Angola, no século XVII e o da Costa da Mina, que o seguiu no século XVIII. 

O que nos interessa abordar, de início, diz respeito ao conflito entre 
colonos brasileiros e negociantes portugueses quanto ao abastecimento de es- 
cravos às lavouras do Brasil. Os senhores do tráfico, que se beneficiavam do 
sistema de monopólio, eram frequentemente acusados de desviarem para as 
Índias de Castela os cativos destinados à colonia portuguesa.*" Foi apenas 
com o fim do monopólio português do tráfico, imposto pelos revezes sofridos 

Em 1575. os portugueses criaram a primeira feitoriaem Angola e no ano seguinte construiram a forta- 
leza de Luanda: em 1560 entregaram a conquista do território ao donatário Paulo Dias de Novais e, 
finalmente, em 1592, criavam na região um Governo Geral. 

'" Mais adiante discutiremos sobre a abrangênci;~ do termo Costa da Mina em relaç5o ao tráfico baiano. O 
certo é que, a partir de 1780, a proporção de escravos da Costa da Mina e do Golfo do Benin importados 
pela Bahia suplantou a dos escravos subequatoriais na razão de 3 para I. Esta foi a propo~ção encontra- 
da por Stuart 9. Schwartz, Sexrcdos 1nrcrnr1.s: engenhos e escruvos nrr socieúude coloniul. 1550- 
1835, São Paulo, Companhia das Letras, 1988. p. 282, tendênciaque se confirmou, em linhas gerais, 
também nas séries documentais que analisamos para o período. 

" Desde o final do século XVI eram frequentes as denúncias do desvio de cativos para os territórios das 
fndias Ocidentais. No Relatório de Abreu e Brito ao rei Felipr: 11. publicado por Felna. encontra-se um 
relato pormenorizado dos expedientes de que se valiam os traficantes para burlar o fisco. fazendo p s a r  
para as colônias espanholas os escravos que eram destinados ao Br~sil .  Também o Conselho Ultra- 



pela Metrópole na primeira metade do século XVII, que tal situação começa- 
ria a mudar, abrindo à Bahia perspectivas para atuar no mercado negreiro. 

Desde 15 18, quando Carlos V adotou o sistema de venda de licenças 
para'" aprovisionamento de escravos às índias Ocidentais, os traficantes poriu- 
gueses passaram a disputá-las aos mercadores genoveses, flamengos e germâ- 
nicos, junto à praça de Castela. Os excelentes preços, em que eram cotados os 
cativos africanos naquela regiáo, transformavatn a compra destas licenças num 
negócio extremamente lucrativo. Como eram os portugueses que controlavam 
as fontes de suprimento de escravos na África, quase sempre conseguiam asse- 
gurar vantagens sobre seus  concorrente^.^' 

Em 1580, sob o reinado de Felipe 11, efetivava-se o domínio espanhol 
sobre Portugal e suas colônias, o que permitiu aos negociantes lusos expandi- 
rem seus negócios também sobre os territórios das Índias de Castela. Alguns 
anos mais tarde, o mesmo soberano determinava a substituição definitiva das 
licenças pelo regime dos "a~ientos" .~~ Esta decisão permitiu aos portugueses 
assenhorarem-se, por algum tempo, do abastecimento de escravos para as colo- 
nias espanholas. Os novos contratos garantiam aos "assentistas" o privilégio 
de levar, diretamente para a América Espanhola, até um terço dos escravos que 
fossem "resgatados". Todavia, tudo indica que esta proporção era frequente- 
mente ultrapassada e que os portugueses introduziram na região, via contra- 
bando, um número de escravos bastante superior ao con~encionado.~' 

Este quadro bastante favorável aos senhores do tráfico opunha-se, entre- 
tanto, aos interesses dos proprietários de engenhos-de-cana no nordeste do Bra- 
sil, que se queixavam, desde os primeiros tenipos, quer dos altos preços, quer 
da escassez de escravos que eram destinados h Colônia." 0 s  pequenos lucros 
da empresa açucareira, nos anos iniciais de sua implantação. não permitiam 
aos seus proprietários enfrentarem a competição dos preços internacionais. 
Solução paliativa fora a utilização majoritária do trabalho escravo dos indíge- 

- - - -- -- 

iiiarino denunciava ;i« rei que "a escravaria dos rios i;~ psrii as íiiilias e nenliuiii;~ p:ir:i » Brasil". 
Em 1613. segundo informaçiio recolhidii por Scelle. L>ii;irte Di;is. coi~tratiidor de Angola, despa- 
chiiva nzivios para Biienos Aires, registrando-lhes ;i cnrgi cle negros conio destin;t&is ;i« Brasil. 
Gnulart, A escr<ivr<l<io u)ri<.uttii. pp. 104 . I14 e 110. 

? '  A este respeitoe lonib&ni sohre o pziprl representado neste coiiiPrcio pelos '.cristii«s novos". ver Salva- 
dor, Os mugtiurus, pp. 38-4 1 e 128- 14 1. 

" Os ";isientosW eram contratos qiie ziutorizilvani o trhficii de negros iiiis col6ni;is esp:iiih»las. O sistema 
dos "asientos" já havia sido inaugurzido, eni 1532. soh Cerlos V. mas foi ;inul;ido logo ;i seguir, voltan- 
do-se ao regime das "licenças". 

" De ;icordo coiii Gouliirt. a niaior piirte dos escrovns registrad;~ no fisco como destiti:idos h colôni;~ 
portuguesa era em realidade desviada para as Antilhas. Goulnrt.A r s i ~ r ~ ~ i ~ i d ü o  ~ i~r i i~u t r i r ,  pp. 104- 106. 

" Exatamente B rnesmii época em que se iniçi:iv;i o dotiiinio espinhal sohre Portugiil, ;i agro-indústriado 
açúcar çoniepivii ;i adquirir fales0 nii regi60 nordestiii;~. especiiilrnente eni Pernanibitco e no Recôncii- 
vo da Bahizi. 



nas -os "negros da terraw2" reforçada apenas por um pequeno número de 
"negros da Guiné". 

Mas a mão-de-obra indígena começou a se tomar escassa. De um lado, a 
política da Companhia de Jesus pressionava o governo português contra a 
escravização das populações nativas pelos colonos; de outro, os ameríndios 
desapareciam do litoral, exterminados pelas guerras, pela escravidão e pelas 
d~enças.~%uitos preferiam internar-se no território, fugindodo contato com 
o "colonizador". 

A expansão da atividade açucareira dependia cada vez mais de mão-de- 
obra, quer para os novos engenhos, quer para atender as exigências da renova- 
ção continuada da força de trabalho dos já existentes. A necessidade de assegu- 
rar este abastecimento passou a ser uma das preocupações centrais dos senho- 
res-de-engenho. Assim, em todas as Capitanias onde a cultura da cana-de-açú- 
car florescia, os proprietários clamavam por escravos. 

A correspondência administrativa e religiosa faz chegar à Metrópole as 
queixas dos lavradores que, insistentemente, solicitam se Ihes sejam enviados 
"negros da Guiné". Em 1559, um Alvará da regente Dona Catarina ao Capitão 
da Ilha de São Tomé autorizava a cada senhor-de-engenho fazer o resgate anual 
de até 120 escravos no Congo, até que o sistema foi extinto com a criação do 
"contrato de São Tomé", monopólio arrendado a particulares e ao qual ficara 
submetido todo o comércio da área. Esta situação, por sua vez, perdurou até o 
momento em que o monopólio português na costa da África começou a sofrer 
seus primeiros revezes efetivos, ao mesmo tempo em que a ocupação holandesa 
no Brasil punha em risco toda a zona de produção açucareira do Nordeste. 

Em 1637 a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais tomou de assal- 
to o Castelo de São Jorge da Mina, na costa africana, assumindo o controle 
daquele território. Decidiram então os holandeses proibir aos navios portugue- 
ses qualquer tipo de comércio na área. Bem cedo, entretanto, os holandeses 
seriam obrigados a reconsiderar sua decisão, haja visto que, há algum tempo, o 
fumo produzido na Bahia transformara-se na mercadoria preferida dos africa- 

" O uso da expressão "negros da terra", em oposição a "negros de Guiné", é um exemplo evidente de como 
o termo "negro" tornara-se equivalente a "escravo". Para Schwartz, desde a Idade Média, "em Portugal. 
a palavra negro tornara-se quase sinônimo de escravo, e, com certeza no século XVI. ainda tinha implica- 
ções de servilismo." Schwartz,Segrrdos Internos. p. 58. Uma lei de Pombal, em 1775, abolia oficialmen- 
te a aplicaçáo do temo aos indígenas, "pela infâmiae vilem que isto Ihes trazia por equipdrá-10s aos da 
Costa d'Africa como destinados para escravos de branco". Cf. Thales de Azevedo. "O 'crioulo' entre os 
escravos e o cidadão", Cudernos Brusileiros - 80 Anos <Ir Aholiqúo, no 47 (maio1 junho 1968), Ano X, 
p.27. Ainda sobre o assunto ver John Manuel Monteiro, Negros du trrru: ínúios r hun<lriruntes nus 
origens <Ir Süo Puuli~, São Paulo. Companhia das Letras, 1995. 

'" Sobre o impacto do contato entre o europeu e as culturas indfgenas e a conseqüente dizimação destas 
últimas, ver Schwartz, Sr~rr<lris 1nfrrno.v. Parte I. Cap. 2, pp. 40-56. 



nos para o escambo de escravos no Golfo do Benin c, preiiiidos pelas circuns- 
tâncias, os holandeses dispuserain-se a fazer algumas concessóes à prcsenGa 
portuguesa na Costa a Sotavento da Miiia, ciii troca daquela mercadoria." 

Este arranjo. entretanto, só pode ser concluido ap6s a assinatura da 
trégua de dez anos entre Portugal e as Províncias Unidas. etn 1641. O tratado 
firmado entre os dois governos liberou a Companhiii Holandesa das índias 
para negociar as bases do coinércio que seria pcriiiitido aos portugucses realizar 
em alguns portos daquela regiáo, e unia das condi~óes previa que os navios 
portugueses só poderiaiii frequentar aqueles portos coiri carrega~ão de inerca- 
dorias de suas colonias na América, como aqúcar, aguardente c, evidenteinerite. 
o fumo da Bahia.?' Cada navio pagaria, por cste direito. dez por cento do valor 
de sua carga em rolos de tabaco. no Castclo de Sáo Jorge da Mina. 

Em 1640 eclode a guerra entre Espanha c Portugal. que procurava rea- 
ver sua independência."' No ano seguinte a Coinpanhia Holandesa das índias 
Ocidentais decidia ocupar Luanda, agravando o problema do abasteciiiiento de 
escravos para o Brasil c atingindo em cheio os intcrcsses dos negociantes por- 
tugueses na África."' Impossibilitado de abrir uma nova Ircnte de luta, o gover- 
no português, pela provisáo de 1644, dccidiu permitir a seus comerciaiiics Ic- 
varem diretaiiientc o tahaco da Baliia para a Costa da Mina, sciii tcrein de 
passar pela Metrópole. Esta decisiio beneficiaria cspcci;ilineiitc os coiiicrciaii- 
tes da Bahia que, controlando o coinércio do tabaco. passaram a realiziir dire- 
taiiieiite seus negócios com os iiiercados al'ricanos. 

O tráfico a partir de Angola ainda coiiscgiiiria \c recuperar na scgiirida 
iiietade do século XVII. após a cxpulsáo dos liolaiicleses daqiicla cosi:i pelas 
tropas brasileiras enviadas Jo Rio de Janeiro. soh o coiiiaiido de Salvador de 
S i  e Benevidcs. No entanto, a dcscohcrta das jazidas aurífcras na regiiío das 

" O i;ihncii de terceira çiitrgoriii expori;ido pzl:i R;iIii;i t i i i l i ;~ ;I preleririci:~ d~ i s  ;ili.tc;iiio.;. pl;~ iii;ineir;i e sp -  
ci;il como era prep;ir;icIo. As l'oIli;is re~ci~;i~I;is I~;I prinieir;~ e hegii i i~l~i csci>Ilt;ih er;iiii n~olIi;~cl;is eni iiielndo 
de c;in;i enqu;iiito torci<liis. Est;i tCcnic;i torii;iv;i 11 tiihiiço hiiiiiiio i~ isuhst i t~~ível  II;I preferEiiciti CIOS :ifric;i- 
110s. ii;i regino do G« lh  de Beniii. N;i f;ilt;i de siicediiieo~. I i o l i i n~ l e~e~ .  Ir:iiice\rh c iiigleses proc1ir;iv;ini 
c ~ i i s e g u i - I ~  acliiv6s d<~s IKIVICIS P<I~'~II~IICS~S e, posterioriiieiite. hr;ihilcirra qiie iiiin ii rrgi511 eiii htisc:i (Ie 
escr;ivos. Sohi'e o ;issiiiitii, ver Vergrr. /:/III er ~c~/ l r r i  .Cal). I. pp. 27-10. 

'* Qii;ilqiier oiiini iiicrc;idoriii provciiiciite <I;i Eiirop;~. Ir;iiispori;i(l:i pclos ii;ivio\ ptirtiigiic~cs p;ir;i ;iqiicl;i 
ireti serin coiisider;id;i coiitr;ih;in(lo. Vergcr. F1r1.r <,r rrl111i . pp. 12-44. 

'" Este coiillitri. qiie coi~sriiiiiu o rest;iiite <I:is eiiergi;is ~1:iqricle reii i i~. s6 tcriiiiiioii riii 16hX coiii ;i ;issiii;itiir;i 
(10 tr;it;ido rili qiie :i Esp;iiilie rsciinlieci;i ;i iixleyçii<\Cncia de I'ortiigiil. 

"' M e s n i ~  ;ip(íh ;I tr6gii;i ;ISSIII;IL~~I cc)iii f'ortiig;il. tis IIIII~IIICI~~C~\ 1150 \~1siii~1111 ~II;I p~i l í t ic:~ de i~ctip;iqio (111s 
Ic~rrit~írios cI;iqiieli~ reiiio CIII Atrica l'or siigestio de M;iiiricio de N;I>~;III. ctiI<io g~~vi.rii;~(Ior CIO Ehr;i(Io 
H~I~III~IES c111 13r;isiI. U ~ I  cI;i(l:i :I ~~(ICIII CIOS ii;ivioh c1;i (~~IIII~~I~I~II;I LI:I\ III~I~I\ p;ii-;i II~II~;I~CIII I,I~;IIIC~;I e :I 
\cyiiir ;I t;iix;i I ~ t o r i i ~ c ; ~  (lc A i i g~ l ; ~ .  oiiclc (1% liol;~~~(lesch ~ ) ~ ~ r i ~ ~ ~ i i ~ t ~ c c r i ~ ~ i i i  (11~ 1041 ;I lfi4X IIII do\ tih~ctivos 
(I;icliiclr governiid~>r ci.ii itss~gii~.;ii' o I~~IICCIIIICII~~ de CSCI-;IV<IS {xit:i I'cri~iiiiihiico. Hern~:iii Wiit ici~. O rlo- 
JIIIIII~, ,o l t ,~i i i~I  l io1~111~/~.~ ,,,I í3ro,~il, triicl. de IJe(Ii'o C'clho Uc111i;i <';iv;~lc;~~~ti. <'ol. R~;ISI~I:III:I. RIO 
de 1;iiieiro. Ci;i. 1~~1iior;i N;I~IOII;I~. 1038. ;ipii~I (io111;irt. A ~~~~v~11~111 i i r1  ~I/~I~<III(I. p. 109. 
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Minas Gerais, em 1698, fez crescer a demanda de escravos abrindo novas 
perspectivas para o tráfico através do porto do Rio de Janeiro, o mais próximo 
da zona de mineração. Os traficantes baianos não ficaram alheios a este novo 
mercado, mas tiveram de enfrentar a oposição de seus concorrentes. Os portu- 
gueses que controlavam o tráfico a partir de Angola, através dos portos de 
Luanda, Cabinda e Benguela, abastecendo Pernambuco e Rio de Janeiro, procu- 
raram, através da política metropolitana, intervir no sentido de fechar a via aber- 
ta ao comércio de escravos realizado por seus rivais baianos na Costa da Mina.3' 

A luta entre estes dois setores concorrentes do tráfico na Colônia perdu- 
rou por quase todo o século XVIII. Durante este período as duas facções fize- 
ram valer seus trunfos: o poder coercitivo da Metrópole, na defesa dos interes- 
ses dos negociantes portugueses; o controle sobre a produção de tabaco, garan- 
tindo a presença dos baianos na Costa da Mina. É no seio deste conflito que 
aparece pela primeira vez a "propaganda" de cada um dos setores do tráfico (e 
seus aliados), divulgando a vantagem de sua "mercadoria" sobre a do rival. Os 
baianos exaltavam as qualidades dos "negros minas" para os trabalhos da mi- 
neração, por serem mais fortes e resistentes do que os angolas." Os portugue- 
ses, por seu turno, interessados no fim do tráfico com a Costa da Mina, divul- 
gavam a excelência dos cativos de Angola e do Congo especialmente pela mai- 
or facilidade de serem controlados." A rebeldia dos "negros minas" era uma 
das razões mais proclamadas a favor da interrupção do comércio na Costa do 
Le~te. '~  A Metrópole escamoteava seus argumentos, alegando a insegurança 
que cercava o tráfico no Golfo da Guiné, onde as embarcações eram constante- 
mente vítimas de agressões e confisco da carga por parte dos holandeses. Procu- 

-- 

" Quando Portugal concluiu a paz com a Espanhn (1668), este comércio era ainda relativamente reduzido. 
A Metrópole procurou então, através da criaçio de Companhias de Comércio. recuperar o terreno perdido 
aos brasileiros, submetendo o tráfico na Cost;~ da Mina ao controle da 1' Companhia de Comércio de 
Cachéu e Cabo Verde (1676-1680) e posteriormente à Companhia Geral do Comércio do Brasil. Esta, 
apesar de não haver recebido. à época de sua criação, o privilégio sobre o comércio de escravos. passou, 
em 1680, a poder cobrar direitos sobre aquele comércio e a conceder os alvarás aos navios destinados à 
Costada Mina. Sobre o assunto, ver Verger, Fluxet  r<flux. pp. 65-67. 

" Já em 17 18 o então Vice-rei do Brasil, D. Sancho Faro. Conde de Vimieyro. fazia saber i Lisboa que "os 
negros da costa da Mina são mais procurados para as minas e os engenhos que os de Angola, pela facili- 
dade com que estes morrem e se suicidam". Verger, Flux er rqtlux, p. 7 1. 

" Em 172.5, o Conselho Ultramarino, valendo-se de uma tentativa de revolta dos escravos provenientes da 
Costa da Mina na região das Gerais, instruia ao Vice-Rei do Brasil para que tomasse as providências 
necessárias aevitar as sublevações de escravos contra os brancos e constatava que o levante só tinha sido 
evitado pelo conflito existente entre os u n ~ o l í i s  e os mirius. a respeito do chefe que deveria 
guiá-los. Concluia que devessem ser enviados para as Gerais, preferencialmente os negros de 
Angola, pois "se tem visto que estes são mais confidentes. mais su.jeitos e obedientes do que os 
Minas, a quem o seu furor e valentia pode animar a entrarem eni alguma deliberaçao de se oppôrem 
contra os brancos (...r. Vereer. Flux er rrtlux . o. 325. . . 

" Costa do Leste é uma das denominações utilizadas àquela época para a Costa a Sotavento da Mina, B leste 
do Castelo de São Jorge. Este termo seria também utilizado como etnônimo para alguns africanos. 



rava desta maneira convencer os negociantes baiaiios a traiisferireiii seus negó- 

cios, incluindo o precioso tabaco, para os portos sob o controle português: 
Cachéu, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe. Aiigola, Madagascar c Mocambi- 
que. Seu objetivo era, de posse do fuinoda Bahia. negociar diretanientc com a 
companhia Holandesa das Índias os escravos proveiiieiites da Costa da Mina." 

Mas os baianos resistirain a todas as iiivestidns da Metrcípole neste 
sentido e o tráfico pela Costa da Mina foi iiiaiitido durante os trÊs priineiros 
quartos do século XVIII. Comec;araiii a buscar novas parageiis apciias quan- 
do a intervenção de Pombal na política do tráfico, c111 1756. criou atritos com o 

rei do Daomé, colocando eiii risco os ricgcícios lia rcgiáo."' A partir de eiitão. 
os comerciantes baianos passaraiii a buscar cscravos ein outros portos l i r a  da 

influência portuguesa. Após 1770, seriaiii o s  portos de Oiii in (Lagos), Badagri 
e Porto Novo, na baía do Golfo do Bcnin. os principais li)rneccdores de cativos 
ao trátlco baiano. 

Século XVII: o tráfico de Angola para a Bahia 

Segundo os historiadores que ahordaraiii o tciiia do tráfico. os dados sobre o 

número de escravos exportados de cada rcgiáo da Áf'rica para o Britsil. no 
século XVII. são pouco numerosos c pairani dúvidas sobre a confiahilidadc 
dos registros até então disponíveis." Coiiiudo. cxistc ui i i  consenso cntre csses 

historiadores, quanto ao priiiiado de Angola lias cxporiii~õcs de ciitivos das 
regiões centro meridionais da ÁSrica, naquele período. Evidcnteiiiente não é 
nosso propósito refutar tal assertiva. neni nprofùndar a discussão sobre (i trá- 
fico de escravos ein geral, tendo em vista quc tal reinu foge de nossa cspecia- 

lidade e de nosso assunto. Entretanto. parir iratarinos da afi1ioc;ão étnic'i dos 
africanos transferidos neste período para u Baliia, toriia-sc iicccssário rcflctir 

um pouco sobre certas questões que tangeiiciniii o teinn do iráfico. Ahordare- 
mos a dificuldade eiii iiiciisurar o peso iiuiiierico dos escravos nit Bahia 

" A ;indlibe det;illi;id;i de to<Io rsic conflito ciico~iir;i-\L, e i i i  V~,rgcr. 1.7i1 t 1.1 I C . / / I I  i . C:ips li c 111. pp. o i ;i I2h 
"' Etii Z O  de iiier<;o de 1756. i i ina le i  do fiiiori) M;irqiiis de 1'tiiiih;il c i i~ i cc i l i : ~  lihci.<l:i(lc (Ic c<,iiiCrci<, i; ti)di>r 

o s  i i e g ~ ~ c i ; i ~ ~ i e s  iiii Costii LI;I Miiiii. rs t i~hc lcce~~c lo  qiic i1 Ic11<8rii1 A111dií L~IIIL~;I~.I~I p;ir;i CIIIC I I ~ I ~ B  I i í ~ ~ i v c s ~ c  

11i;iiv 1lc. iiiii II;IVIII por v r i  ii:iqiirlr pirrto. I;ct;i ~ l r c i sao  iIc\;iyi.;icli~ii L.II> clit.iir ;iii\ ci,iiici.ii;iiiic\ qiic :itii:ivi~iii 

ixi6rei ie :iiohr>ii por Lcv;i-his ;iproiiir;ir c\cri i \cn ~~11101111~0\  I>III-IO ii Ic \ i i .  I,>l.ii 0oio1111ol1~ I I ~ I ~  ~Icter i i i i i~ i i -  

$fie\ J;iqiicl;i Iri 
" C'f. Scliw;iriz. "A despeito do loiiv;ivcl triih;illio <Ir ~ i i i i i i i , s  c \ i i ic l i i~\o~. ;I Iii\iiii.i:i i10  ii-;iiic~, tirgi.ciri) h;ii;iiii~ 

;iiii<I:i est6 pi>r ser rscrltn. careceiido de ~L~~ct i i i ie i i i i iy i i i~ .  csl?cci.iliiii~iiir 1x113 o I)L,~.~I>~I) ;iiitr~riiir .i I7íH) 
Scliw:irtz. .Se,~ri,<lo.~ Irir<,r~ios. p 280 I'or oiiiro l;i<li~. gt-.i i i~li p;ii.tv (Iin icgtsii-,i.; di\p<~iiívt-i\ \iihrr i r  

ir5fic~1 ~ I C I  este perio~lo II%I 2 c o ~ i f i i v e l  por \e t r i i t ;~~ (1'. ~IO~III~~~~II~;I~;III Iirciil lo(111 espe~~i;~li\ i ; i  ~ I I C  
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seiscentista, ao lado de algumas afirmações elaboradas pela historiografia baiana 
sobre o período, que atingem congos, angolas, benguelas, cabindas e outros po- 
vos das regiões subequatoriais. Nem sempre os elementos utilizados na constru- 
ção de certos argumentos (e nem mesmo certos argumentos) foram a nosso ver 
os mais apropriados aos fatos e à época. 

No capítulo de sua obra dedicada ao que classifica como "Ciclo de An- 
gola", Viana Filho defende o primado cultural e numérico das populações "banto" 
na Bahia, durante todo o século XVII.''' No que se refere à quantidade das 
importações de escravos provenientes de Angola, o autor faz uso de documen- 
tação claramente insuficiente para lastrear suas conclusões quanto ao peso 
numérico representado pelos "bantos" na Bahia naquele período. Partindo de 
um único documento referente ao aprisionamento pelos holandeses, em 1624, 
de sete embarcações fundeadas no porto de Salvador, carregadas de escravos 
em sua grande maioria procedentes de Angola'", permite-se concluir que o 
tráfico não poderia negligenciar as oportunidades de lucro oferecidas pelo rico 
mercado baiano, donde "haver despejado na Bahia, por todo o século XVII, os 
negros de que se abarrotava em Ang~la".~" 

Ora, Viana Filho parte de um exemplo que por si só é um indicador da 
série de problemas que enfrentaram o comércio e a lavoura da Bahia, na pri- 
meira metade do século XVII, e que criaram uma conjuntura extremamente 
desvavorável ao tráfico de escravos em geral e ao de Angola, em particular. 
Referimo-nos à presença holandesa no Brasil; na África e no Atlântico. 

O primeiro ataque holandês à Bahia, ocorrido em 1624, efetivou-se no 
momento mesmo em que a atividade açucareira no Brasil enfrentava sua pri- 
meira crise c~njuntural .~ '  Após um período de expansão, iniciado no último 
quartel do século XVI, os preços do açúcar sofreram sua primeira forte osci- 
lação em 1620. A arroba do produto, que se mantivera durante alguns anos 
acima de 1$000, foi negociada em 1623 apenas pela metade do preço. Durante 
o período de quase um ano em que os holandeses ocuparam a capital, a resis- 
tência organizada pelos baianos concentrou-se na região do Recôncavo, área 
onde se situava a maior parte dos engenhos. A luta atingiu diretamente a or- 

'' "Desapercebida de muitos, contestada por alguns, a superioridade da importação de negros bantos, na Ba- 
hia. no século XVII, é incontestável. A sua importância foi extraordinária e os seus marcos conservam-se 
ainda hoje. Representando a primeira entrada, em massa, de escravos africanos para a Bahia. a sua cultura 
disseminou-se em todos os sentidos. (...) Trazida por negros mais dóceis. loquazes, preferidos para os servi- 
ços domésticos, dominou imperceptivelmente. conlo veremos.". Viana Filho, O negro nu Buhiu, p. 8 I. 

'' Trata-se de umacita~ão extraída da obra de Joanes de Laet. "História ou Anais dacompanhiadas Indias 
Ocidentais", onde encontram-se inventariados: "Huma barca com 2.50 negros de Angola, hum navio de 
Angola com negros; hum navio de Angola com 200 negros; hum navio de Angola com 280 negros; hum 
navio de Angola com 4.50 negros; hum navio de Angola com 230 negros (...)e um patacho da Guiné. com 
28 negros". Viana Filho, O negro nu Buhiu. p. 85. 

"' Viana Filho. O riegni riu Buhiu, p. 86. '' Guio-me neste relato pelo texto de Schwartz.  segredo.^ Iiiterno.\., pp. 153-158. 



ganização da produção, pois os escravos foram requisitados pelo governo para 
dar combate aos invasores, juntamente com as embarcações utilizadas no trans- 
porte do açúcar entre o Recôncavo e o porto de Salvador. O comércio na Baía 
de Todos os Santos ficou completatnente paralisado durante todo o período. 
Expulsos os holandeses com a chegada da armada luso-espanhola, os enge- 
nhos voltaram a operar, mas de modo precário. A maior parte dos escravos 
tinha morrido na luta ou fugido e tudo indica que a situação dos proprietários, 
após os anos de baixos preços e a perda de duas safras, não era das melhores 
para fazer frente ii rápida recuperação dos plantéis como exigia a situação. No 
ano de 1627, a cidade do Salvador foi, por duas vezes, atacada por novas 
incursões holandesas. Em 1638, Nassau ocupou a ilha de Itaparica, situada 
diante da sede da capital da Colônia, onde permaneceu por quase um ano. 
Durante sua permanência na ilha, os holandeses destruíram 27 engenhos e 
tentaram interromper o comércio que se dirigia a Salvador. 

A ocupação de Pernambuco ( 1630-54) assegurou um período de pros- 
peridade aos engenhos da Bahia, favorecidos com a alta de preços ocasionada 
pelo declínio da produção pernambucana e pela diminuição dos estoques euro- 
peus. Mas sabe-se que a carência de mão-de-obru foi a constante maior desta 
fase de prosperidade. A maior parte dos escravos que foram então incorpora- 
dos aos engenhos baianos ou eram indígenas ou africanos provenientes de 
Pernambuco, trazidos pelos proprietários em fuga que os revendiam ao inerca- 
do da Bahia e do Rio de Janeiro. Quando começou a guerra dos brasileiros e 
portugueses pela expulsão dos holandeses de Pernambuco (1645-54), o Re- 
côncavo voltou a ser atacado (1648-49). Ao lado de todas estas incursòes em 
terra, os navios da Companhia Holandesa das Índias não cessavam de apreen- 
der em alto mar os navios mercantes portugueses carregados com escravos, 
açúcar ou produtos vindos da Europa.4' 

Na África, a situação não era mais tranquilizadora. A expansão holan- 
desa sobre as zonas de tráfico de escravos limitava as áreas onde os portugue- 
ses aprovisionavam-se de cativos. O problema agravou-se com a ocupação de 
Luanda e da região costeira de Angola (1641 -48), onde o tráfico português foi 
não apenas interrompido durante este período, mas ficou sensivelmente desor- 
ganizado mesmo após a expulsão dos holandeses." 

" Estes ataques vinham aconteceiido desde t i  dé~id i i  de 1620-30. Em 1649. Portugal decidiu-se finalmente 
pela criação da Companhi;~ Geral do Comércio do Brasil. foi.iii;idii com capitiiis dos "cristõos-novos", desti- 
nadii a proteger ns navios mercantes portugueses eni troca do nioiiopólio sobre alguiis produtos da Colonia. 

" Tal desorganizaçõo é constatada pelo próprio Vinnti Filho que triinscreve uma representaçõo dos oficiais 
da Câmara de Angola ao rei de Portugal, datada de 1650, onde queixtiiii-se das "guerras dos Sebas e Reis 
rebeldes [que] despovoaram as províncias de Glamba, luruho, mire, dongo, zrnga, luhnlo e asiagas e 
Rainha ginga desbaratarão os Reinos dri umbzi gangella ni;ituiiiba". que tiveram como efeito reduzir o 
número das "peças" e impedir o acesso aos "pumhos". Vian:i Filho, O rzcgro riu Buhiu, pp. 86-87. 

Afro-Ásia, 19/20 (1997), 37-73 49 





Filho, em sua grande maioria estrangeiros de passagem pelo Brasil, fizeram 
seus registros no século XIX e, o que é mais importante, após a eclosáo das 
revoltas lideradas por africanos "sudaneses" na Bahia." Este dado é relevante, 
pois, como já vimos, existiam certas idéias que haviam sido produzidas entre 
os setores que competiam no tráfico e que, ao se generalizarem, foram também 
colocadas a serviço dos que temiam a concentração de africanos de uma mes- 
nia região, como era o caso do Conde da Ponte, Governador da B~thia.~' 

Atente-se ainda para fato de que Viana Filho, ao exigir que se desse aos 
"bantos" o lugar que mereciam na forma~ão da cultura de origem africana na 
Bahia, acentuou naqueles povos exatamente a dominância dos trac;os que eram 
mais apreciados pela sociedade escravista, tais como a docilidade. a ohediênci- 
as aos senhores e a aptidão para o t rabalh~.~"  Estas idéias o autor vai buscar 
principalmente nos mesmos cronistas e viajantes do ~écu lo  XIX. Vilhena, que 
escreveu em 1798, desfez-se primeiramente da reputação de bons trahalhado- 
res, que começavam a gozar, já à sua época, na Bahia, os africanos provenien- 
tes da Costa da Mina, os quais considerava "ásperos e traidores". Quanto aos 
escravos de Benguela, considerava-os "mais amoráveis e d0ceis e percebem e 
falam a nossa língua melhor, e com mais facilidade (...)"."Koster, que passou 
por Salvador em I8 16, época em que uma das preocupaqóes locais eram as 
revoltas de escravos, procurava explicar a intranquilidade da Bahia pelo fato 
de receber muitos negros da Costa do Ouro (sic). Sobre os angolas diria s r e m  
os melhores escravos, dedicados, fiéis e honrados. Os congos, prhprios para o 

t.. , i~ i l iddes .. pura í> exercício de algumas tarefas. qiie iitrihiii iis ii;i$i,es de origeiii. iii;is Iev;i t;i;iihiiii eiii 
ci)iitii ;ilgiiinas diferenças individii;iis. t;iis como ;i f«rç;i físicii. o gr;iu de ;al;iptiiçin ii iiov;i \ocied;ide 
(ho$;iis oii Iiidinos), 0 frito de sereiii originhrios de ;íreo\ jd ociipod;i\ l i5 inii it i i  pelos eiiropeiis 
.(rekrindi>-se aos que vinli;ini de Lu;iiid;i). Apud Vi;iii;i Fillio. O ir<,,qn> riii B<i/i i~i, pp. X7-XX. 

17 N. B. I '. . 'I 'iiiii .I~~UIII~S revoltiis escravas antecederiim ;i« rel;ito ile Kosier (1x16). o priiiieiro dos 
iiitoriii;iiites de Viniiii Filho ;i escrever sohre o stculo XIX:  ii)r;ini ;is revoltes de IX07. IXO9. 
I X 14 e I X I h. envolvendo especi;ilniente os h;iussds, ii;igi>s e i q e r .  

4% Eii i  correspondt.iicin datada de 1807. dirigida ao Viscoiide de Ati;idia. o Colide d:i Ponte dizia: "Est;i 
coliini;~. prlii produyno de t;ih;ic« que lhe t prúpriii. tem o priviltgioexcliisivo do combrcio com :i O>st;id;i 
Mitia: iniportariío no anno passado as enihnrç;ic;ões deste trátici> X.037 escr;ivos Gcges. Usds. Niigiis. etc., 
Na$oeiis as iii;iis guerreiriis da costii de Leste. c nos ni;iis ;iiios h;i coni poiicíi ditereiicii ipii;il iniport:içio 
(...)". Arquivo Histúrico UItr;iii)erino. C6dice 29.XY3. 

I" Este eqiiívi)co. de ntrihiiir ;i um;ietni;i propeiis;io ii i i i t: i B ohediêiici;~ (e ;i i>utr;is. i reheliio) t uiii;i siiiipli- 
ficiiçL) da realidade. qiie t explicivel eiii se tr;it;iiidi> d;i opini3o de ~.«titriiiporPiieos dii escravi&i«. nxis 
que deve ser devid;iniente filtradii qu;intlo se pretende iitilizá-l;i conio intrrpretac;Bi~ Iiist6ric;i. Nenhiiiii 
pi>vi) resistiu em h l i ~ o .  neiiliiiiii se suhnieteii eiii hloco. Os "h;iiitos" resistir;ini t:inio h escr;ividio quanto 
os  esçr;iv«s provenientes d;i Costa d;i Miii;i 011 de qii;ilqiier oiitr;i regi90 d;i Afric;~. tzinto qii;itito os ;iiiirrídios 
eiii to(10 i> çontiiieiite. Siihnieter;iiii-se t;iiiihéiii ii;i iiiesiiiii proporção. qii;iiido nBo possiií;iiii ;iltern;itives 
possíveis. de ordem pessoiil oii grupril. Variataiii as estrnikgias ;iplicad;is B liitee. às vezes: ;i foriii;~ esco- 
Il i id:~ podia ser coiifuiidid;~ cotn ireiidic;3o. UIII;~ iI;is priiicipnis estr;ittgi;is de resist211ci;i dos povos ditos 
"h;iiitos" foi ;i fiig;i p:ir;i ;i toriii;i~$i<? de "quiloiiihos". Os rstud«s whre o assuiito estão a ç»iistarar. cacla 
vez iii;iis. ;i presetiç;i de estruturas orgiiiii~;icion:iis perteiicriites :is xocie(l;ides atric:iniis siihequ;itori;iis. II:I 

forniiiçio dos quiloiiihos tio Br;isil. 
"' Vilheii;~. C<rrl«v S ~ r r e ~ q ~ ~ ~ l i r r ~ i i ~ ~ ~ ~ ,  ;ipiid V1;itia Fillio. O IIPRVO II~I R<ilrio. p. 90 



campo, eram também dóceis, embora não tão inteligentes ou ~ora josos .~ '  
Tollenare, que permaneceu no Brasil de 18 16 a 18 18, observaria, por seu turno, 
que entre os escravos "os mais hábeis e convenientes para o serviço nas cida- 
des são os negros d'Angola; os Cabindas e Renguelas são dóceis e excelentes 
para o trabalho agrí~ola".~' No textu dos Agassi~, ja da segunda metade do 
século XIX (1865-66), Angolas e Congos, e "em geral os.de língua banto", 
eram classificados como "minas inteligentes e mais dóceis", servindo "às ma- 
ravilhas para a lavo~ra" .~ '  Note-se que, por duas vezes - entre os Agassiz e 
Koster -, docilidade e pouca inteligência vão em par. Uma leitura às avessas 
permite concluir que, mesmo aos contemporâneos, não escapava o fato de ser a 
rebeldia uma afirmação dr: iriteligênciu e, logo, de presença de um "ato huma- 
no" entre os escravos. ~umanidade subliminarmente negada pela ideologia da 
escravidão. 

Estas opiniões (e algumas outras) seriam decisivas na elaboração da 
idéia da inferioridade cultural dos povos "bantos" frente aos "sudaneses" em 
algumas regiões do Brasil, entre as quais a Rahia. Durante anos sutilmente 
transmitida, tal idéia foi adquirindo com o passar do tempo foros de verdade 
histórica, assumida por historiadores e antropólogos (além do próprio Viana 
Filho, Brás do Amaral, Roger Bastide e outros) e acatada até mesmo por uma 
parte da elite negraT4. Partindo-se da "comparação" entre as atitudes de 
"sudaneses" e "bantos" frente à capacidade de resistir organizadamente à es- 
cravidão, buscou-se explicar a diferença no "grau de desenvolvimento" de suas 
sociedades de origem que, diga-se de passagem, não eram sequer bem conheci- 
das. E assim, o cdráter urbano (leia-se a ~ u r , ~ ~ a d o )  das sociedades "sudanesas" 
foi a chave esclarecedora do comportamento insubniisso e rebelde (leia-se ccl- 

paz de resistência) de seus membros, sempre prontos a articularem revoltas. 
Portadores de uma religião complexa, organizaram-se em torno de seus sacer- 
dotes para resistir, desta vez culturalmente, à irriposição dos deuses e valores 
dos "brancos". Por outro lado, o estágio agrícola (leia-se atrasado) das socie- 
dades "bantas" e sua religião "pouco evoluída" (arcaica), baseada no culto aos 
antepassados, teriam impedido aos congos e angolas articularem-se com a mesma 
eficiência. Não resistindo ao contato cultural com o branco ou com as nações 
africanas "mais evoluídas", sucumbiram ao processo da "aculturação". Em 
outras palavras, ignorou-se a diferença cultural, fonte da pluralidade de solu- 

<' Koster. apud Viana Filho. O iregro nu Buhiu, p. 90. 
" Tolleiiiir~., Nor<is domitiic<ti.~, apud Vidbtl Filho, O rieg~o riu Bdhiu. p. XX.  
" Agiissiz, Vi(igem uri tlnisil(tr~d. Sussekind de Mendongii), apud Vinna Filho. O negro nu Buhiu, p. 87. 
'' Bris do Arnaral. "As tribos iinportadas: Os grandes rnerç;idos de escravos :ifri<:anos". Rrvistu do Indiru- 

to Gcrtgrufic~i c Histrírico du Bultiu, vid. X (Baiiia. 19 1 S), pp. 675-676; Roger Bastide, As Amiricus 
Nrgrus, SBo Paulo. DIFEUEdirora da liniveisiaade de SBo Puulo. 1974, pp. 101-102. 





como se tais termos reportassem realmente a seus países de origem." Contu- 
do, sabemos que entre estes povos misturavam-se muitos outros porque, mal- 
grado a sangria que o tráfico representou para as populações daquelas regiões 
da Costa, o certo é que os negreiros alimentavam seus negócios com contin- 
gentes numerosos vindos também de outros reinos do interi~r.~' 

Para a Bahia, como não existe grande variedade nos etnônimos aplica- 
dos pelo tráfico durante o Ciclo de Angola, o que se deduz é que uma boa parte 
dos cativos classificados como sendo de origem congo ou angola, não pertencia 
sequer a povos que viviam em áreas de influência destes reinos, mas sim a 
outros reinos e "nações" do interior da África subequatorial. Isto significa que 
muitos comportamentos, observados e atribuídos a congos ou angolas, podiam 
perfeitamente fazer parte de outras matrizes culturais. Até mesmo os próprios 
congos e angolas podiam ter, por vezes, suas origens trocadas, a depender da 
região onde eram capturados ouembarcados." O que dizer então dos cabindas, 
denominação atribuída aos habitantes do Reino de Ngoyo, antigo território 
submetido ao Reino de Congo, transformado pelos negreiros em porto exporta- 
dor de escravos? Seriam cabindas apenas os cativos originários do Ngoyo ou 
todos que eram embarcados através daquele porto? 

Novas dificuldades somaram-se à compreensão das especificidades destes 
povos, a partir do momento que, em nome de um maior entendimento sobre suas 
origens, os estudos sobre as populações africanas no Brasil passaram a reuní-los, 
indistintamente, sob a denominação de "povos bantos", atribuindo ao conjunto 
destes caraterísticas que pertenciam h partes. Desde que Bleck criou, em 1860, 
o termo "banto" para classificar um conjunto de aproximadamente 2.000 Iípguas 
africanas, este termo serviu, não raro, para designar outras realidades bein dis- 
tantes daquela proposta pelo seu ~riador.~' No Brasil, em todas as acepções que 
o termo foi utilizado, sua noção esteve sempre associada à idéia de uma certa 

'7 Enquanto na Bahiaesses quatro etnônimos davam conta da classificação de origem dos escravos da região 
subequatorial africana, em outras cidades brasileiras a situação era diversa. No Rio de Janeiro, Mary 
Karasch encontrou, para o século XIX. 1 16 etnônimos utiliz~dos para classificar os africanos provenien- 
tes daquela regilo, enquanto que para os da África Ocidental não foram encontradas senão as apelações 
Mina. Calabar e Cabo Verde. Mary C. Kiuasch, "Slave Life in Rio de Janeiro, 1808-1 850". Tese de PHD. 
University of Wisconsin, 1972 (mimeo). pp. 72-97. 

" Este era o papel dos pumbeiros que se embrenhavam no território africano, trocando as mercadorias euro- 
péias por escravos. Este sistema jáera utilizado desde os primeiros tempos do tráfico na região. quando o 
centro das operaçks ainda se concentrava no Reino do Congo. transferindo-se para Angola quando o 
tráfico. após a conquista portuguesa, em 1575. para lá se deslocou. 

" Esta confusão 6 visível, ao menos na documentação referente ao século XIX que manuseamos. Um mes- , 

mo escravo aparecia ora sob a denominaçáo de congo, ora sob a de angola. 
nii O termo "banto" já esteve associado ii n g l o  de raçae de etnia. além de grupo linguístico. Se bem que tais 

equívocos tenham ocorrido em diversos pníses. no Brasil encontramos também alguns exemplos: Carlos 
Ott, considera hunro "a raça negra propriamente dita". Carlos Ott, Formucúo r rvofucdo étnicu du 
ciúuúe do Sulvcuk>r. Tomo I .  Publicação da Prefeitura do Salvador, 1955, p. 56. 



homogeneidade, mais ou menos como se todos os "bantos", possivelmente origi- 
nários de uma mesma zona de dispersão, ao se espalharem lentamente por toda 
a África ao sul do equador, por um período não inferior a mil anos, tivessem 
guardado, além da língua, traços físicos e culturais também comuns." 

Assim, diversas populações que podiam descender quer de hakongos, 
quer de ambundos, yagas e ovibundos (estes últimos apenas tocados pelo tráfi- 
co), guardariam certa similitude, independentemente das diferenças culturais e 
dos conflitos que os levavam a se oporem. Isto para falar apenas dos grandes 
grupos que certamente viviam na região subequatorial africana, no período do 
tráfico. Se porém levarmos em conta que cada um destes grupos se dividia, por 
sua vez, em reinos ou nações que podiam ser aliados, mas também inimigos, 
que alguns pertenciam a culturas matrilineares enquanto outros eram 
patrilineares - o que influi substancialmente na coinpreensáo de suas estrutu- 
ras econômicas, sociais e religiosas - podemos perceber o quanto era vária a 
realidade cultural daqueles povos. E no entanto fala-se do grau de desenvolvi- 
mento das sociedades "bantos", de sua religião, de suas manifestações cultu- 
rais, como se se tratasse de um conjunto homogêneo. 

Spix e Martius, que passaram pela Bahia em 1 8 17 e cuja obra é conside- 
rada uma das primeiras tentativas de registro etnográfico sobre os negros no 
Brasil, perceberam muito bem essa realidade, ou seja, a multiplicidade de "tri- 
bos" que os traficantes "camuflavam" sob algumas das denominações que es- 
colhiam para marcar a procedência dos escravos. Suas informações basearam- 
se nos informes que recolheram entre os traficantes e os empregados na rede do 
tráfico no Sul da África. Se bem que seu relato sobre as regiões abarcadas pelo 
tráfico não se refira ao período que estamos analisando, seu conteúdo dá conta 
de uma realidade que era recorrente desde os primeiros tempos daquela ativida- 
de na África. Eis alguns excertos do seu texto, traduzidos do alemão na obra de 
Nina R~drigues:"~ 

"( ... ) Esses sertanejos são obrigados algumas vezes a estender as suas 
correrias atC o centro da África, através do continente, até Moçambi- 
que. Os escravos por eles aprisionados pertencem às tribos dos cazimbas, 

schéschés e schingas; (...). São embarcados em São Felipe de Benguela 
e em Novo Redondo". 

"' A visão deste processu retlete, em pane. 0 caráter sincrAnico e iihistúriç« dos estudos ;intr«pológic»s. onde 
os gnipos linguístiços se esp;ilhiirn peloespa~o físico ;itriivCs dii segnientii$ão de linhegeiis. base mesim da 
coiicep~iã« de etnia conio fni concebida pela anirop«logia de origriii colonial. Uma iiova c«ncrp$io sobre 
os "hantos" no Brasil encontra-se em Rokrt W. Slenes, "Miilungii. ngoiiin vem': Áfricii cohertii e desco- 
brrrn no Brasil". Revisru USP, no 12 (dez./ian.lfev., 199 1-02). pp. 48-67. 

O' Optamos pela tradu~ão da obra de Nina Rodrigues porque fiii ii partir del;iqiie este autor registrou alguns 
dos equívocos sobre "sudaneses" e "bantos". 



"( ...) Os escravos embarcados em Angola e de originário denominados 
somente angolas, descendem das tribos dos ausrczes, pirnhus, sl~ingas, 
trmbas (...). Ao norte dessas regiões o denominado Reino do Congo é 
muito frequentado pelos traficantes de escravos, os portugueses, po- 
rém,'não têm aí nem domínio nem colonias próprias, mas ancoram os 
seus navios na baia de Cabinda. Aí recehem eles os escravos que Ihes 
são trazidos das províncias do norte, Loango e Cacongo. e vão buscar 
outros dos portos do rio Zaire ou Congo, onde os negociam com os 
chefes do lugar. 

"Os negros que são enviados daí para o Brasil chamam-se comumente 
cubindus ou congos. (...). 

"Da costa oriental da África (Contracosta) trazem os portugueses, sobre- 
tudo desde a restrição do tráfico na parte norte da Guinéia, muitos negros 
para o Brasil. São arrastados do profundo centro da África para Moçambi- 
que e pertencem principalmente hs nações macuas e anjicos. (...)."'' 

Nina Rodrigues estranhou o fato de que os autores não tivessem percebido 
a presença de "sudaneses" na Bahia àquela época e atribuiu a dificuldade em 
identificar as "denominações etnográficas", por eles utilizadas ("à exceção dos 
Macuas"), ao fato de provavelmente terem sido tiradas de trabalhos alemães. O 
que Nina não percebeu é que Spix e Martius misturaram "sudaneses" e "bantos", 
fato que não passou desapercebido a Verger que, comentando sobre o mesmo 
texto, aí identifica os haussá (ausazes) e os jejes (sché~chés).~ Os jingas (yagas) 
provavelmente seriam os "schingas" e os anjicos, dados como provenientes da 
Contracosta, que Nina Rodrigues disse não encontrar vestígios deles na Bahia, 
eram os anzicos do reino mukoko Betekés, região situada não na Contracosta, 
mas à leste do reino do Congo que, como dizem os autores, teriam sido "arras- 
tados do mais profundo centro da África para Moçambique". Segundo Karasch, 
os anzicos eram no Brasil os monj~ lo .~ '  

O ciclo da Costa da Mina 

Eliminado o monopólio português sobre o tráfico de escravos, rapidamente 
esta atividade transformou-se em empresa de caráter internacional. O pro- 
gresso da indústria açucareira implantada pelos holandeses, ingleses e france- 
ses nas Antilhas, ao mesmo tempo que fez baixar os preços do açúcar no 
mercado europeu, puxou para cima o preço dos escravos em função do au- 

"' Spix e Martius, apud Rodrigues, Os ufrfc<inos iio Brosií. pp. 1 15- 1 I h 
'' Verger. Flux cr rcflux, nota 16. p. 3.5 1. 
O' Karasch, "Slave Life in Rio de Janeiro". p. 56. 
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Fonte: adaptado de Robin Law, The Slave Coast of West Alrica. Oxford, Clarendom Press, 1991, p. 18. 

mento da demanda. As últimas décadas do século XVII já não seriam muito 
fáceis para os proprietários de engenho na Bahia. A eclosão da guerra na Eu- 
ropa (1 689- 17 13) trouxe um novo alento para a atividade, mas o deslocamen- 
to populacional ocasionado pelo "boom" da mineração já começava a produ- 
zir seus efeitos sobre a lavoura açucareira, fazendo disparar os preços de to- 
dos os produtos na colônia. A partir de 1720, a tendência geral da economia 
a~ucareira na Bahia foi de estagnação, conhecendo apenas alguns breves pe- 
ríodos de desenvolvimento, quando das guerras entre as metrópoles européias 
dos concorrentes brasileiros nas Antilhas."" Esta situação perdurou até o últi- 
mo quartel do século XVIII, quando a atividade mineira já apresentava sinais 
de esgotamento e o açúcar conheceu um novo período de expansão que durou 
aproximativamente até a independência em 1822. 

É neste quadro que se situa o Ciclo da Costa da Mina, controlado pelos 
negociantes haianos. Na periodizaqão proposta por Pierre Verger. este ciclo 
ocuparia os três primeiros quartos do s6culo XVIII. Se bem que durante este 
período a economia açucareira na Bahia atravessasse períodos de crise alter- 
nados com fases de recuperação, o tráfico pela Costa da Mina conseguiu asse- 

"" Scliw;irt~. .Fcprr,<los 11irrrti~1.v. pp. 146- 147 



gurar seus rendimentos devido à reexportação de escravos para a região da 
mineração nas Minas Gerais, na região Centro-Oeste e no interior da B a t ~ i a . ~ ~  
Preferidos para o trabalho nas minas, os escravos trazidos pela Bahia alcança- 
vam cotação bastante superior aos escravos que vinham da região de Angola. 
Assim, na Bahia, na região das Minas Gerais e no Rio de Janeiro, as principais 
áreas de influência do tráfico baiano, um novo termo, mina, transformava-se 
em mais um etnônimo africano. 

A afiliação africana dos "negros minas", no Brasil, surgiu de uma dedu- 
ção equivocada. A tendência dominante nos estudos afro-brasileiros, como 
veremos a seguir, foi de relacioná-la às nações fanti e achanti, devido à asso- 
ciação do etnônimo ao Castelo de São Jorge da Mina, na Costa do Ouro, mes- 
mo que, paralelamente, se constatasse a ausência de vestígios significativos 

- - 

da cultura akan no Brasil." Considerando-se o número de africanos que en- 
traram pela via do tráfico baiano portando aquele nome de origem, é quando 
muito de se estranhar que tal ausência tenha sido possível, especialmente quan- 
do se sabe que, nas diversas regiões da América onde os akans foram mais 
numerosos, sua cultura deixou traços bastante definidoshv 

Este equívoco só começou a ser desfeito com a obra de Pierre Verger 
que, detendo-se sobre a análise do tráfico a partir do Golfo do Benin, lançou 
luz sobre a questão. Segundo Verger, chamavam-se minas, no Brasil do século 
XVIII, os africanos que eram embarcados na Costa do Leste ou Costa a Sota- 
vento do Castelo de São Jorge da Mina. Esta fortaleza estava localizada na 
Costa do Ouro, atual Gana, mas a região na qual portugueses e baianos reali- 
zavam o tráfico era bem demarcada, limitando-se aos portos que os holande- 
ses haviam liberado em troca de parte do carregamento de tabaco da Bahia. 
Estes portos situavam-se em territórios controlados pelos reinos de Ardra e 
Whydá, posteriormente ocupados pelo Daomé, e eram: Jaquin, Ajudá (Whydá), 
Popo e Apá.'" Os escravos embarcados nesta região não pertenciam portanto 
às nações fanti e achanti, que viviam mais a oeste, onde o tráfico escapava ao 
acesso dos navios portugueses e baianos. Eram especialmente os jejes 
(daomeanos) e os nagôs (iorubas) e outros de algumas nações cujos cativos 
chegavam até àqueles portos para serem embarcados com destino à Bahia, 

61 A atividade de mineração estendeu-se tambéni para o interior da Bahia, atingindo as regiões de Minas 
Novas, Anssuaf, Jacobina, Senão e Rio de Contas, desviando para estas regi5es não aapnas os caçadores 
de ouro. mas também uma quantidade considerivel de escrzivos 

6% A origem do equivoco encontra-se em Nina Kodrigues, Os utriwrrr~s rio Brusil. Anur Ramos segue o 
mestre. mas buscaexplica';&s para a ausência de traGos significativos daquelacultur~ no Brasil. Artur 
Ramos, As culturus negrus no Novo Mundo. Brasiliana, v01 249, São Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1979. 

h,> Foi o caso dos Estados Unidos, Jamaica. Barhados e dos nrgrru Bush das Guianas inglesa e francesa. 
Bastide, As Amíricus negras, pp. 16; 51-61; 97-99; 154-156. 

"' Verger. Flux et r ~ t l u x ,  p. 207. 



como os guruncis ou grunches (aqui conhecidos como galinhas), os mahis, os 
modumbis, os cotocolis." 

A obra de Nina Rodrigues é uin exeniplo de como se construiu o mal 
entendido sobre a procedência dos minas, além de que, sua notoriedade nos 
estudos sobre os africanos no Brasil foi uma das razões para que tal idéia se 
propagasse. Falando sobre os minas, no início do século XX, diz esse autor: 
"De todos os negros da Costa do Ouro e dos Escravos, são estes os que se 
acham agora mais reduzidos ein número. Até ho-je consegui ver uns cinco. O 
número deles devia, no entanto, ter sido muito avultado há um ou dois séculos 
atrás. O forte de El-Mina, ou da Minu, por que estrearam os portugueses no 
comércio de escravos em grosso, foi empório de tal ordem desse comércio que 
chegou a tomar sinônimo os terinos africano e mina."." Partindo portanto da 
premissa de serem os minas os escravos trazidos da Costa do Ouro, Nina 
Rodrigues associou-os aos fantis e achantis, se bem que chegasse a perceber 
que a "denominação popular" aplicava o termo "a quase todos os escravos da 
Africa superequatorial, neles compreendendo não só os de língua guineana: 
nagôs, achantis e fantis, mas ainda niuitos outros povos sudaneses"." E cons- 
tata ainda que o fenomeno niío ocorria apenas na Bahia. No Rio de Janeiro, ao 
enumerar as naçóes negras mais presentes naquela cidade, Debret referira-se 
aos minas. minas-nejos, minas-maís e minas-cavalos. Os dois primeiros, na 
interpretação de Nina Rodrigues, equivaleriam possivelinente aos nagos e aos 
j e j e - m a í ~ ~ ~ ,  o que sem dúvida é bastante plausível. Quanto aos mina-cavalos, 
em realidade, Debret chamou-os mina-callava, fazendo provavelmente refe- 
rência a escravos provenientes de Abomé-Calavi, às margens do lago Nokué, 
ao sul do Daomé (atual BeninL7' 

Mas Nina Rodrigues dispunha de uina fonte preciosa: os últimos africa- 
nos libertos que ainda viviam, à sua época. em Salvador e dos quais extraiu 
diversas informações. Inquirindo-os sobre os minas, verificou que "os africa- 

71 
.i . .i V irniaçio de Vergar. teni viilidiide inclusive par;! 11 pcrk~do posterior tio Ciclo (Iii Miiiii. I'iidenios 

constatiir. ani docunientos biiiíinos do fiiiiil do séci~lo XVI I I  e s t c ~ ~ l o  XIX, que ~ d e i i ~ i i i i i ~ i q i o  '.C<~stildil 
Minii" continuiiva a ser iiplicadii rxtensiv;iiiierite iios Jcjes. Niipiis. Hiiiissis e iiiesmo ;i ;iIgiins iifriciinns 
referidos c«mo "&i Guiné". 

'' Rodrigues. Os u/ri(.rinrrs rio Brrtsil. p 107. 
" Rodrigues, Os <$iricuno.r rir1 Brusil. p. 147. Opróprio iiutor. erii oiitrii parte dii ohrii. niirriindo unia visitii 

que realizou iio Mnranhio. eni 1806. onde foi visitar 11s iiltiiiiiis negros ;ifric;inos coiiliecidos p«r "negros 
minas". nii cidade de S io  Liiís. diz haver encontr;ido diiiix velhiis "iiniii jele. heiiiipltgic:~ I...) e ;i niitrii. 
iirnii nego de Ahenkuti (...). R»drigiies. 0.r ri~vir~rrrros iro Hr<rvil. p. 107. 

74 Rodrigues. 0.r r i t r r~~<i i i r~s rro Brrr.ril, p. I OX. 
'' Jeari B. Drhret. V<>).U~E Piffor(,.~r,~ic P I  t l l.vtoriy~i(~ 111, 8r<;111 . . P;iris. E<I ~ i r m i i ~ - ~ i < l o < F r ~ . r r s .  1x34. 

Tonie 11; p. 76. S«hre Ahomt-Ciiliivi. ver: Christiiin Merli, c Yierre Viiliiud, "Danghi. et le pciiplenirnt 
Houéda". in: Friinc;«is Medeiros (org.). Peul>lr,s <lu (;o//r, </ir R1;riiri (Ajo-Ewi), C»llt>que (te Cntnnoii. 
(Paris, KiirthaldCeiitre de Reclierclies Aí'riciiiiies. 1084). pp. 27 1-272. 



nos distinguem perfeitamente duas espécies de minas: minas-ashantis, que em 
geral chamam minas-santés, e minas popos".7h De posse deste importante indí- 
cio, Nina Rodrigues concluiu então que, "na acepção restrita que lhe dão, com 
razão os negros africanos da Bahia", o nome mina deveria ser reservado "para 
as duas últimas línguas do grupo guineano ou ewe, isto é, o tishi ou odji e o gá".77 
No confronto entre a "denominação popular", que incluía diversas outras nações 
sob aquele termo, e o testemunho dos africanos, que associava os minas aos achantis 
e popos, Nina Rodrigues optou pela precisão de seus informantes africanos. 
Visou saber quem eram os minas no Brasil, descobriu quem eles eram na África. 

O autor de Os Africanos no Brasil não se apercebeu que, sob a ótica 
de seus entrevistados, o termo mina reportava a outros referenciais que não 
eram os mesmos da "denominação popular" (que consideramos como proce- 
dente do tráfico), simplesmente porque, para aqueles libertos que chegaram à 
Bahia no século XIX, mina correspondia a duas realidades distintas na África: 
em primeiro lugar, ao Reino Achanti, da Costa do Ouro, onde ficava situado o 
Castelo da Mina (seriam estes os minas-achanti, de seus informantes); em 
segundo lugar, o nome dado à população de Anécho (Pequeno Popo)"', forma- 
da em parte pelos ghen e pelos fantis-ane, populações que migraram da Costa 
do Ouro entre o final do século XVII e o século XVIII e que eram desde então 
conhecidas como minas (seriam os minas-popo). O termo era igualmente utili- 
zado para denominar a língua veicular, falada em Anécho e utilizada pela rede 
do tráfico na região do Golfo do Benin. O que se pode perceber é que nenhuma 
dessas duas referências correspondia ao que Nina Rodrigues queria saber: de 
onde provinham os minas da Bahia. A denominação do tráfico não tinha a 
mesma precisão do sistema de classificação dos informantes africanos. Para 
estes, os minas não eram confundidos com os nagôs, nem com os jejes, ou 
qualquer outra nação. Mina era mina. Podiam ser reconhecidos por alguns 
africanos da Bahia por sua língua e seus costumes. Sobre este povo os últimos 
africanos precisaram a Nina ainda se recordarem da "reputação de crueldade 
sanguinária dos achantis, [e da] fama de Cumassi, sua capital (...)".7" Estes 
minas (de origem achanti e popo) chegaram à Bahia em pequena quantidade, 
visto não serem os grupos mais significativos do tráfico na Costa a Sotavento. 
Isto não significa terem sido achantis e fantis todos os minas que vieram para o 
Brasil. Pelo contrário. vários indícios apontam noutra direção. 

"' Rodrigues. Os ufricutiris tio Brusil. p. 107. 
" Rodrigues. Os ufricotir~s I I I I  Brusil. p. 147. 
" Sobre o nssuntu. ver: S. Wilson. "Aperçii historique sur les peuples et cultures dans de Golfe du Bénin: Le 

cas des "Min;? d'AnScho"', in: Medeiros íorg.). Peul~ler du Golfe (lu Bhiin. pp. 127- 1.50; e Rohin Law, 
Tlie sluve r.oust r!f  Wesr Africu. 15.70-1750, Oxford. Cl;irendon Press. 199 1. p. 189. 

"' Rodrigues, Os ufrirurir~s tro Brusil, pp. 107-108. 



Artur Ramos seguiu Nina Rodrigues e também incluiu os fantis-achan- 
tis entre os povos pertencentes às culturas sudanesas no Brasil. Interpretando 
a ausência de vestígios daquelas culturas pelo viés da "aculturação". Ramos 
explicava o desaparecimento dos trac;os fantis-achantis face sua "absorqão" 
pela Cultura nag6.'" Mas, felizmente, manteve aberto o debate da questão ao 
constatar que sua opinião não gozava de unanimidade entre os autores. Em 
nota ao capítulo em que trata das culturas daomeana e fanti-achanti no Bra- 
sil'' faz uma retrospectiva crítica das opiniões que lhe eram divergentes, entre 
estas a de Braz do Amara1 que, segundo Ramos. "descreve em capítulos sepa- 
rados os negros minas e os achantis", confessando aquele autor que sobre os 
últimos "lhe falta[va]m informes especiais". No mesmo engano teria incorri- 
do Oliveira Viana, enumerando separadamente aquelas duas nações. Em 
Manoel Querino, constatou Ramos o erro de haver escrito que "o vocábulo 
tzugri, abrange as tribos seguintes: Minu, loruhú, Igechú, Ige-bu, Efon, Otá. 
Eghü', o que classifica de "salada de povos pertencentes à Costa do Ouro e 
Costa dos Escravos". Demonstrando seu espanto, constata que "até Gilberto 
Freyre julgou que Minas fossem os mesmos escravos nugris" e conclui essa 
nota atribuindo toda a confusão "à tlenominação genérica que alguns autores 
antigos deram, no Rio de Janeiro, aos escravos de procedência sudanesa". 
Entre estes encontra-se Debret, cujo texto analisado por Nina Rodrigues foi 
retomado por Ramos como indicativo de que no Rio de Janeiro a denomina- 
ção mina "compreendia todos os negros não pertencentes ao grupo banto, in- 
cluindo escravos procedentes da Costa do Marfim, do Ouro e dos Escravos".'' 

Se nos detivermos um pouco no conteúdo dos textos de Nina Rodrigues, 
Artur Ramos e dos autores por este último enumerados, perceberemos clara- 
mente duas abordagens para a questão: a primeira. oriunda da obra de Nina 
Rodrigues, que tomando como ponto de partida a associação do termo mina à 
fortaleza de São Jorge, idéia que teria sido reforqada pelos depoimentos dos 
libertos de origem africana, deduziu que de El-Mina teriam vindo escravos 
pertencentes ks nações fanti e achanti; a segunda abordagem. mais empírica. 
constatava serem os minas diferenciados dos achantis e dos fantis, se bem que 
alguns autores não excluissem a hipótese da presenqa destes últimos no Bra- 
sil. Mas teriam realmente esses grupos feito parte dos contingentes transpor- 
tados por portugueses e brasileiros no século XVIII? Teria razão Nina 

" "A cultura Fanti-Ashanti qiiosr n io  deixoii vestígios no Brasil Apenas algumas sobreviv&ncias 
lingüísticas n;i Bali~a. ;ihs»rvidus, portni, logo ç»iiiplet;imentr pelo iiiigR. Foram os escriivos que 
fal;ivam ;is lingii;is Tshi e G:i. da Costii do Oiiro. Seri;iiii os negros ;i qiie coiiiiinientç se diiv;i e 
denoinina$i» de Minas." Artiir R;inioh. A\  I iilrur<i.i ile,qr<i.\ rio Noi,o Murido. Brasiliane. vol. 249. 
São Paulo. Ci;i. Ed. N;ici»tinl. 1079, p 207. 
Ranios. As <.ulrurri.r rir~r<rr, iiot;i 11" 15. p 208 

*' Ramos. As <.ultur<rs tie,qr<i.s, p. 208. 



Rodrigues, à sua época, em afirmar que o número dos escravos importados da 
Costa do Ouro devia ter sido muito avultado nos dois séculos anteriores?" 
Tudo leva a crer que não e que a presença dos achantis e fantis, na Colônia, 
sob o nome de minas, teria ocorrido apenas até o início do século XVII. Após 
a ocupação holandesa na Costa do Ouro, o embarque destes escravos para o 
Brasil teria sido quando muito eventual. 

Uma das referências acerca dos minas naquele primeiro período encon- 
tra-se numa correspondência assinada por Henrique Dias, "governador dos 
negros". aos chefes holandeses, na qual fazia saber ao inimigo o espírito que 
dominava sua tropa e informava sobre as quatro naqóes que compunham seu 
regimento: "minas, ardras, angolas e crioulos (...); os minas, tão bravos que 
onde não podem chegar com o braço, chegam com o nome; os ardras tão fogo- 
sos que tudo querem cortar de um só golpe; os angolas tão robustos que ne- 
nhum trabalho os cansa Este depoimento do chefe do Regimento dos 
Homens Pretos, em armas durante i1 luta de resistência contra os holandeses 
em Pernambuco, refere-se evidentemente aos minas que entraram no Brasil 
antes da ocupação do Castelo de São Jorge pelos mesmos holandeses. E pro- 
vavelmente também antes da decisão dos portugueses de suspenderem o tráfi- 
co de escravos naquela região, para assegurarem a continuidade do comércio 
do ouro. 

Segundo Luciano Cordeiro, citado por Frederic Mauro, desde o início 
do século XVII, quando ainda eram os senhores absolutos da região de El- 
Mina. os portugueses, considerando o declínio do comércio do ouro, decidi- 
ram "qu'aucun des Noirs à dix lieues dans I'intérieur et le long de Ia cote ne 
sera ni capturé ni vend~". '~  Como posteriormente a Costa do Ouro passou 
sucessivamente para o controle de holandeses e ingleses, a importação de ca- 
tivos de origem fanti e achanti ficou fora do raio de ação do tráfico português 
e brasileiro que continuava a ser feito nos portos da Costa a Sotavento da 
Mina. Estes fatos mostram que, pelo menos desde o início do século XVII e 
durante o século XVIII, havia razões de sobra para que as populac;óes da Cos- 
ta do Ouro não fizessem parte dos contingentes africanos transferidos para o 
Brasil. O que podemos concluir é que o embarque de cativos desta procedên- 
cia, nos portos da Costa do Leste, se existiu, foi em tão pequena quantidade 

'' Se bem que a obra de Nina Rodrigues s6 tenha conhecido sua priiiieira ediçiio em 1933, sua elaboração 
situa-se entre a última década do século XIX e os primeiros anos deste século. Isto permite melhor situar 
a dataçáo pretendida pelo autor quando se referia nos dois séculos ;interiores. 

" Henrique Dias, "Um cartel de desafio (Resposta às propostas de rendi~ãn dos h«landeses)".Atitolo~iu do 
Ncpro Brusileiro, puhlic'nda por Mison Carneiro. (Edioicro, s.d.. S. I . ) ,  p. 82. 

'' .'que nenhum negro. numa distância de dez 1égii;is p:ir;i o interior e ;i« longo d:i costa. seria capturzido ou 
vendido". Mauro. Le P~irtugul cr. p. 166. 



que neste fato residiria a explicação dos pequenos vestígios que ficaram de 
sua passagem.'" 

Portanto, se para o Ciclo da Mina afastarmos a hipótese da origem fanti e 
achanti para os escravos provenientes daquela região, construída por associação 
ao Castelo de São Jorge da Mina, e colocarinos em seu lugar os portos da Costa 
do Leste do Castelo, veremos que sob este enfoque adquirem novo sentido tanto 
o depoimento de Debret, quanto as pesquisas de Nina Rodrigues e as constata- 
ções a que chegaram os autores criticadoi, por Artur Ramos. No Rio de Janeiro 
de Debret, os minas podiam ser nagôs (ne.jôs), jejes (minas-niaís ou jeje-mahís). 
ou minas-callava (Abomé-Calavi). No Maranhão, as duas sobreviventes da "na- 
$50 mina" encontradas por NinaRodrigues eram jeje e nago. Manoel Querino, 
ao associar ao vocábulo nagô às "tribos" mina, ioruba, ijebu e egbá, confirma- 
va apenas a existência entre os nagos de indivíduos que recchiam o nome de 
minas. Sua "salada de povos", no dizer de Artur Ramos, ficaria por conta não 
da inclusão dos minas entre os nagôs, mas sim dos efon (fons), que eram 
daomeanos. Mas à época de Querino a associação entre nag6s e jejes era fre- 
quente na Bahia, especialmente no culto afro-brasileiro, como nos "candomblés 
da nação Ketu", o que não justifica, mas explica a confusão que fez. Também a 
constatação feita por Gilberto Freyre para Pernainbuco, ao assinalar a utilizac;ão 
do termo mina referindo-se aos nagos, pode ser compreendida sob este novo 
enfoque. Isto também significa que Oliveira Viana e Braz do Amaral não esta- 
vam equivocados ao optarem por classificar separadamente minas e achantis. 

Resta-nos tecer algumas consideraqões sohre os nagos e os jejes, na 
medida em que estas designaçóes contêm algumas especificidades em relação 
aos escravos que chegaram ao Brasil. Nag6 foi o nome escolhido no circuito 
do tráfico que se organizou em direqão à Buhia para denominar os povos de 
língua ioruba.'' Este termo, sob a forma joruba, apesar de pouco licquente, 
chega a aparecer algumas vezes entre os registros de escravos, coiiio se se 
tratasse de urna subdivisão dos nagôs. Lucumy, termo aplicado aos iorubas em 
Cuba e em outras regiões da América Central, não foi utilizado no Brasil, 

I,> Conforme ii ;tfirmeção de Artiir Riinios n;i not;i 80  
'' Ioriihii. enqiiiinto etnfiniiiio C teriiio de iiso recente. Oripiiiiiliiiente o iioiiie era aplic;Jo excliisiviiinen- 

te ;ii~s h;ihir:intes de Oy6 e cf. S;iiiiiirl Joliiiso~i desigiiiiri;~ seiis Iiiihitaiites: Y«-Riih;i. S. Johiison. apiicl 
Cieorges Edouard Bourgoignie. L,.r /rti>~it~lc.v ,/c. I'criic. Er/~i~~i-é<.oI~~,qie drr Dohome!. lu< usrrc. Paris, 
E?. Universitiiires. 1972, p. 46. Mesiiio II;I Átricii. Fadipe coticliiiu que ";i etiqueta Yorubii, cksignan- 
do uni grupo Ctniço. não deve ter estado h6 niiiito ienipo em voga iiiires de IK56". e que "iité hoje, as 
pess»;is têni tendênciri ;i distinguir setis pníprios grupos Iociiis daqueles que eles chamam coletiva- 
iiiente de Yoruha". L.A. Fadipr, Tlic S<i(.irrlo~\.o/ thr Yor-uhu. iipud J. Elbein dos Santos. Os Nuz; c u 
morre, Petrópolis, Vozes, 1976. iiot;i 7. p. 20. Costii I.iiiiii ;issoci;i ;i geiier:iliz;ir;i« do ternio ao curso 
do movimento n:icionalistii de iiidepeiidêiiciii (!;i NigSriii. qiie hiisc;iva ;i viilorizaçBo de uni;i culturii 
nacioiinl. Vivitido dii Çost;~ Idiiiiii. .'N;~$i>es-de-C'ii~~cloiiihlé". Al~rci.r </o Eticoiirro 111, Nrr(.ríc.r-Jc-C<iri- 
rlonihli, Solviidor. I;in;iiiiB/ CEAO- UFBii. ICJX4. p. 17 





ção dos iorubás das regiões fronteiric;as, estendo-a a todos os demais grupos 
da área que possuíam traços culturais comuns e ,cons\deravam-se originários 
de If6. Cot'no, aprincípio, as guerras daomeanas fizerain a inaior parte de seus 
cativod entre povos anag6, vizinhos do DoomÇ, é po\sívcl que tal fato tenha 
contribuido para a aceitação do qome nago entre os ioruhis da Bahia, conside- 
rando-se que aqÚele terino correspondia, de alguma forma, a uma das manei- 
ras pela quat eram identificados na África. A aceitação do apelido pelos de- 
mais grupos ionibSs pode ter-se operado a partir do contato entre os nagos 
"ladihos" e os recém-chegados, n 6  niomento ein qÚe as guerras entre o Daomé 
e Oyd geraram a'captura de pl.isíonkiros provenientes das cidades iorubiis 
situadas mais 2 feste, ohde o termofnagi, não era usual. 

Gtbein dos Santos não aceiia a origeni fon para o termo nag6. B,asean- 
1 I 

do-se em Ahraham, consideta anagonu ou nag6 um ramo dos descendentes 
iorubás de Ifé, que teriam hnd-ado diversos povt~ados na província de Abeokutá, 
e ramb6fn em Ofónyin e Ilaré. Portanto, o Mrmo nag6 seria de origeA iorubá e 
teriii sido simplesmerite! inct~rpot'ado pelos fon. O terino em seguiia seria apli- 
cactode maneira extensiva a rodos o\ povos considerado\ corno wndo da ines- 
ma origem. A autora leva em conta a anterioridade do povoarneiito iorithá no 
centrodo Daomé, especiaimenteem Ketu. onde a lista tradícional dos Alaketu 
(reis de Ketd) permitiria situar a irnplaneaç6ici dti'teale~a de origem nag0 no 
sécul6 XII, dado que estarta respaiúiido n o  infotme de Dalzel que estimou em 
1 780 o reino do quadra$simo Alnketu. 

Interpretações deste tipo correm o risco de $e deixarem envolver pelas 
disputas" de primazia cultliral e de anterioridade sobre o território. riío frequen- 
tes rras tradiçhes rmis afticanasv' quanto o si%) na historicjgrafia ocidental. 
Este ri30 nos parece o critério mais adequado para pro<urar compreender o 
prtxesso qbe teria presidido a alguinas interpeiietrações culturais. coii\t;itadas 
na regiiio onde o contato entre os naghs c o\ tom foi particulariiiente intenso. 
A presenqa doh nag6s eiri Ketu, desde o \éeu4o XfI, poderia srinplciinente 
procurar assegurar, a partir da tradi~ão deste povo, a anterioridade do dcsloca- 
menio dos iorubás u partir de Ifé, sobre o dos ajas que se dirigiram pura Tado, 
visto que a tradição aja reporta-se a uina etapa vivida pelo grupo ein Ketu, antes 
de chegarem a Tado. Ora. Tado é considerada "cidade lnsb" por diverscis reinos 

"- Coiicctrd.iin«~ ~ o i i i  Fr.iti~oi\ 1ie Medeiro\ .i,> :ihi~r<i.ir <i prohlaiii.i Ala-L:wc qii,~ito .,o i rn.t> qiir iupiraerita 
par:) » ç~~rrlleeiiiisnt« <ti>\ pi~vo\  .itric:iiio\ o ioiii.a coiiio h . 1 ~  tr,i~111,6e\ i>r.ti\ tuo(.iíl.c\ oii .tiitorc\ qite 
hace.iraii1 \bai concliisGei em ~«let.i\ i~ii.iliiieiitc cxclu\iv.i\ A\  rc\po\t,i\ .is qiie\ri>e\ qiit: hç LI>I«C:UII 
.iLeic'i CIO de\l«c.iiiient« dos <Iivrr\i~\ priipi15 ii,i Al i  ic'i e c111 loii\i;queiite povii,iiirnti, & .ilguiii.i\ rt.gi6c.r 
devriti \er hil\cddd\. .io l.id<i cio ~onheciiiieiiii> 11.i\ <iiver\.i\ ti.i<l)$6r\ I<>c,ii\ pel.i\ ci>nirihui+«e\ que po- 
dem \er Iohiecid.iç kir »iitr,i\ LI~IILI.I\ como ,I .irque~>logi.i r $1 l i i igiii\ i i~.i l-:,inci~i\ <Ic Me<ictio\ 1.e 
~(i i iple Ala-Ew6 eii qiie\tioii' III Me~iei io\  (orp ) PPII/I/( r drr (,,I(/< ~ l r r  R<:ri/ri. pp 35-46 



que se atribuem uma origem aja, entre eles o reino fon. do Daomé. Neste caso, a 
presença dos iorubás em Ketu, no momento em que os ajas viveram por algum 
tempo neste território, asseguraria aos nagôs a antecedência e mesmo a prima- 
zia cultural sobre os fons. Primazia esta que a autora não esconde quando defen- 
de a origem nag6 de alguns panteões e entidades divinas dos fons."' 

Contudo, independente do termo nagô ser ou não de origem fon, a auto- 
ra concorda que os daomeanos, juntamente com a administração francesa no 
período colonial, foram responsáveis pela extensão do nome a todos os povos 
iorubás, e que foi esta a denominação herdada pelos iorubás da Bahia, qual- 
quer que fosse sua origem geográfica, onde "os diversos grupos nagôs não 
tardaram a estabelecer contatos, ligados como eram pela semelhança de seus 
costumes e sobretudo por sua comum origem mítica e sua prática religiosa" '4 

Na África, os grupos que então compunham o que mais tarde se 
convencionou chamar iorubás tinham um modo próprio de adscrição, referin- 
do-se aos nomes de suas cidades de origem. Assim, diferiam-se entre si os oyó, 
os ijexá, os keto, os egba, os ijebu. etc."' Esta diferenciação pode ser ainda 
percebida na Bahia, quando os próprios nagôs eram chamados a declinar suas 
origensvh, valendo-se de expressões como nagô-bá (egba), nagô-jebú (ijebu), 
nagô-gexá (ijexá) e outras. O interessante neste processo é o fato de aceitarem 
a pretensa unidade expressa pelo termo nagô, enquanto mantinham para "uso 
doméstico", se assim podemos dizer, os nomes que consideravam como suas 
verdadeiras marcas de origem. A consciência da diferença existente entre os 
diversos grupos, diante da aceitação do apelido imposto, foi claramente ex- 
pressa por Antônio, nagô, uma das testemunhas inquiridas durante a revolta 
dos malês, de 1835. Referindo-se aos objetos islâmicos encontrados entre os 
pertences dos escravos de seu senhor, disse desconfiar serem de seu parceiro 

"' Elbein dos Santos. referindo-se h extensão do ternio nnrigonu, no Daomé. aos iniciados e siicerdotes dos 
cultos de origem nag6. diz textunlmente: "Estri designaqiio 6 miiito útil vira riludar na determindqão, no 
Daonié, da origem de alguns panteóes e de suas entidades divinas. Assini. por exemplo, os daomeanos, 
que adoram Mriwu. Lisa. Sapata. Gu, revelam iis origens estr;ingeirris desses, por chamar suas sacerdoti- 
sas Nagonu. gente nag6. independentemente. é claro. da origem étnrcii da própria sacerdotisa. Elbein dos 
Santos, Os nirgri e u nrorle. nota 8. p. 30. Uma vis50 diferente sobre ris similitudes religiosas entre nag6s 
e daoiiieanos encontra-se em Honorat Aguessy, "Coiivergeiices religieuses dans les sociétés aja, éwé et 
yoruba sur Ia cote du Bénin", in Medeiros (org.). Peii11lc.v (lu Golfe dii Bitiiri. pp. 235-240. 

'I4 Elbein dos Santos. Os n<ig(> r 11 morte. pp. 3 I e 32. 
'" Sobre a forma de adscriqão étnica na Áfricri,e a constru$iio dri identidade ioruhá iio século XIX, ver 

Michel R. Doonmont. "The inventionof the Yoruhas: regioiiril rind pan-Africiin nationalism versus ethnic 
provincialisni", in Paulo F. de Mordes Farias and Kririn Barber (ed.). Self-Assertiori urid Brokeruge. 
Birniingham University. Centre of West African Studies. 1990, pp. 101-108. 

'" Esta atitude é particularmente evidenciada nos '"testamentos dos libertos" e nos "riutos processu- 
ais" das revolt~s africanas na Bahia. nos quriis os africanos davam alguns detalhes sobre sua auto- 
adscriqão. dados que não const;iviini dos deniais registros oficiais tais conio as "canas de rilforria". 
0s "inventários post-niortem" dos proprietários ou as "escrituras de compra e ventlii de escravos". 



Joaquim, também nagô, que "fazia comida de carneiro e os matava em casa do 
Pai Ignácio, onde se juntavam vários negros da terra do mesmo Joaquim por 
que ainda que todos são nagôs, cada hum tem sua terra".'7 É evidente que 
a testemunha procurava taticamente isentar-se de um possível envolvimento 
na revolta, explicando que nem todos os nagôs eram muçulmanos, que tudo 
dependia da "terra" de onde vinham e é bem provável que não comungasse da 
crença de seu parceiro. Mas nos dois termos finais de seu depoimento, a re- 
velação de Antônio ultrapassa sua intenção. Primeiramente, patenteava uma 
aceitação do novo nome pela comunidade de seus "parentes" ao afirmar "ainda 
que todos são nagôs", mas, secundava ressalvando a diferença e, por vezes, a 
distância existente entre os grupos ao concluir que "cada um tem sua terra". É a 
partir de exemplos como este que consideramos haver existido na Bahia uma 
forma "reconstruída" de identificação "étnica", em tomo da qual os diversos 
grupos africanos se organizaram para enfrentar de um modo muito próprio as 
novas condições de vida que se Ihes impunha sob o regime de escravidão. 

Exemplo idêntico ocorreu com os ajas-fons, da região do Dahomé, Por- 
to Novo e áreas circunvizinhas, que terminariam todos na Bahia conhecidos 
pelo nome de jeje. Este termo, que aparece sob a forma gege na documentação 
brasileira dos séculos XVIII e XIX, era utilizado na África para se referir aos 
"gun", do reino de Hogbonu (Porto Novo), que se impuseram sobre grupos 
nagôs que ocupavam de forma dispersa a região. Os "gun" (ou "gounou") 
eram chamados também de "djedj", conforme informação de Comevin.'"sta 
denominação não consta entretanto das tradições orais de Porto NovoYy, O que 

" Respostas do negro Antonio, nagô, escrivo do Brigadeiro Manoel Gonçalves da Cunha, in: A 
Justiça de Joaquim. nagô, escravo do Brigadeiro Manoel Gonçalves da Cunha e Roque, nagô, 
escravo de Francisco Lopes, Maço 50, "Devassa do levante de escravos ocorrido em Salvador 
em 1835". Ariuis do  Arquivo d o  Esrudr~ do  Buhiu. vol. 38, p.7. Citado por João José Reis, 
Rehcliüo Escruvu no Brusil. São Paulo, Editora Brasiliense, 1986, p. 169. O grifo é meu. 

"' Encontramos uma referência da aplicação deste termo na África. sob a forma Gège, na obra de R. Verneau, 
Les ruces humuincs. Paris, Librairie J.B. Baillière et Fils, p. 251. A obra não é datada, mas. pode-se 
depreender do contexto, que deve ter sido escrita entre a última década do século XIX e a primeira do 
atual, pois é contemporânea do estabelecimento do protetorado francês em Porto Novo e do reinado de 
Toffa, que governou até 1908. O autor, cujas opiniões sobre as culturas negro-africanas não seráo objeto 
de nossa consideração, insere no Grupo Foy (Fon) os Daomeanos, Gèges e Nagos, de Porto Novo e os 
"negros do Bénin". Sobre os C è . ~ e s ,  informa terem vindo do Daomé no final do século XVIII, conquista- 
do o território de Porto Novo, então ocupado pelos nagôs, e reduzido a maior parte de seus habitantes à 
escravidão. Yves Person, "Clironologie du royaume gun de Hogbonu (Porto Novo)", Cuhiers d'itullrs 
ufricuines, no 58, (Paris, E.P.H.E. - Sorbonne, 1975), p. 233, nota 55; refere-se também aos 
Agtge,  presentes na região, mas não dá maiores detalhes. 

''I 1. Geay fala apenas dos reinos de raça Djehou-Aju, termo que Cornevin grafa como D j e ~ o u ,  ao se 
referir às chefias de origem iombá das cercanias de Porto Novo. J. Geay, "Origine, formation e histoire 
du royayme de Porto-Novo d'après une Iégende orale des Porto-Noviens". Bulletin du Comitb d'õtulles 
Histnriques et Scientifiques de I'Afiiyue Occillentule Frun$uise, T. VII, no 4, (o&- dec.: 1924), p. 619 e 
Cornevin, Histoirr du Duliomry, p. 48. A obra de Akindélé e Aguessy, que contém uma ampla resenha 
das tradições regionais, não faz nenhuma referência aos Djedj ou G t ~ e .  A. Akindélé e C. Aguessy, 
"Contribuition à I'étude de I'histoire de I'ancien royaume de Porto Novo", IFAN, Mimoires, no 25. 



toma plausível considerar o termo como de origem estranha ao grupo. A ex- 
tensão do nome jeje ao conjunto dos povos fons e "gun", como foi prática no 
Brasil, estaria ligada ao reconhecimento de alguns traços culturais comuns a 
diversas nações que povoavam a região da savana compreendida entre o rio 
Amugan (Volta) e o vale do Weme. 

Os séculos XVI e XVII foram época de grande movimentação de povos 
nessa região.lw Diversos reinos aí se formaram e tiveram sua história marcada 
pelas relações com o tráfico de escravos. Três dos mais famosos referem-se em 
suas tradições a uma origem Aja-Tado comumln', proveniente da expulsão dos 
Agasuvi, membros da linhagem materna de Tado, derrotados após uma tentativa 
fracassada de tomada do poder. Foram eles os reinos de Allada (chamado pelos 
europeus de Ardra ou Ardres); o reino do Daomé, cuja tradição remete-se à 
expansão dos fons, a partir de Ardres; e o reino de Hogbonu (Porto Novo), 
originado da conquista legendária de Tê Agbalin sobre os anagô, de Aklo.lo2 

Entretanto, uma confusiio parecer ter se estabelecido na classificação 
dos povos que habitaq os atuais territórios do Togo e do Benin, envolvendo 
os ewés e os ajas. Um dos primeiros ensaios de classificação lingüística destes 
povos, que foi o trabalho de Westermann, partindo de observações feitas em 
território de maioria ewé, sob controle colonial alemão, classificou os fons 
como pertencendo ao grupo dos ewés do leste, juntamente com os "gun", de 
Allada. Nenhuma referência aos ajas é registrada neste trabalho.""' Como a obra 
de Westermann serviu de base para diversos estudos posteriores, tomou-se co- 
mum a inclusão dos fons e dos "gun" entre os povos de língua e cultura ewé. 

Esta confusão movimenta ainda hoje o debate entre os setores ajas e ewés 
na historiografia do Togo e do Benin onde, não raro, as tradições orais ajas e 

(Dakar, 1953). As tradições recolhidas entre os Rqinnu da região lacustre do sul do Daomé, conside- 
rados como os aliados dos Gun na conquista do território de Hogbonu (Porto Novo), também não 
contém nenhuma menção aos Djeúj. Bourgoignie, Les hommes de I'euu, pp. 45-63. 

"" Sobre o tana, ver: Pason, 'Chronologie du royaume gun", pp. 217-218 e os attigos & Rebato Paai, Nié 
Lojou Gayibor, François de Medeiis e Honomt Agugsy, in Medeiros (org.), Peupb du Golfi. du Binin. 

101 Uma das versões da tradição Aja remete suas origens à leste, em Ayo (território do reino Bariba, 
posteriormente a Oyo dos iombas), ou do rio Kwara (Níger). Teriam chegado a Tado, vila habitada 
pelos Azanu, após urna estadia na vila de Ké, que viria a ser o futuro reino anagô de Ketu. Os Azanu, 
por sua vez, consideram-se parentes do fundador do antigo reino de Kumasi, anterior aquele 
fundado pelos achanti, o que leva alguns a associarem suas origens à área cultural Sonrui: Deste 
modo, o reino de Tado, considerado por algumas tradições como cidade de origem dos povos aja- 
ewe-fon, teria se formado a partir do contato da cultura aja com culturas sudanesas mais antigas ali 
estabelecidas. Roberto Pazzi, "Aperçu sur I'implantation actuelle et les migrations anciennes des 
peuples de I'aire culturelle Aja-Tado", in Medeiros (org.), Peuples du Go& du Bénin, p. 18. 

"" Uma das tradições mais difundidas na área afirnia que a partir da conquista, os anagô teriam 
passado a chamar a cidade de Hogbonu (que mais tarde viria a ser Porto Novo), de Ajricé. que 
significa "os Aja estabeleceram-se aqui". 

,111 H. Baumann e Diedrich Westermann, Lus~>euples ct les civilisutii~ns de I'Afiiyue, Paris, Payot, 1957, 
pp. 346-347. 



ewés têm sido postas a serviço de interpretações etnocêntricas. Uma das verten- 
tes pretende serem os ewés uma fração do grupo aja. Outra, liderada pelos ewés, 
mais radical, simplesmente desconsidera a existência dos ajas e para tanto en- 
contra apoio na obra de Westermann. Entre ambas, uma terceira via, interpreta 
que ajas e ewés constituíam grupos distintos desde o momento de seu desloca- 
mento a partir de Oyó, ou das margens do Niger. De acordo com esta última 
corrente, Tado teria sido para os ewés apenas um estágio em seu deslocámento, 
situando-se o centro de dispersão deste povo em Notsé (Nuaja). A partir daí, os 
ewés estabeleceram-se em diversos centros de povoamento situados a oeste, em 
territórios atualmente pertencentes ao Togo e ao Ghana.Io4 Não desenvolveram 
qualquer organização estatal de grande envergadura, mantendo um sistema po- 
lítico fortemente enraizado nas linhagens.i0s Essa polêmica entre ajas e ewés 
incide indiretamente sobre a revisão da origem dos jejes no Brasil, tendo em 
vista que a classificação deste povo, nos estudos afro-brasileiros, pautou-se quase 
sempre sobre sua associação ao grupo ewé."" 

No Brasil, os primeiros escravos provenientes desta área cultural rece- 
beram o nome de ardas ou ardras"" , relacionados que eram, por origem ou por 
zona de embarque, ao reino de Allada (Ardra), que desde o último quartel do 
século XVI mantinha contatos com os portugue~es."'~ Em 1724, Allada caiu 
sob o domínio do reino de Agbomé, que começava então sua escalada na re- 
gião. Pouco tempo depois, os "gun' estabeleciam-se no território que viria a 
ser Porto Novo e, de acordo com os cálculos de Person, a fundação deste reino 
deve ter ocorrido entre a terceira e a quarta décadas do século XVIII."" Para 
estas décadas iniciais do século, não encontramos nenhuma referência ao nome 
jeje no Brasil. Os cativos que chegavam à região das Minas Gerais e à Bahia, 
vindos da Costa dos Escravos, eram ainda chamados genericamente de minas, 
embarcados nos quatro portos à leste de São Jorge da Mina, especialmente em 
Ajuda (Ouidah), mesmo depois que este reino, em 1727, passou também a ser 
controlado pelo Daomé. 

1114 A este respeito, ver François de Medeiros, "Le couple Aja-Ewé en question", in Medeiros (org.), 
Pru]>le.r du Golte du BPi~iit, pp. 35-46. 

'O' Joseph Ki-Zerbo, Hi.sr,íriu do ~frir.u Ncxru. Viseu, Publicações Europa-Aiiiérica, 1972, pp. 352-353 
IIK Entre alguns dos autores ninis importantes que relacionaram os je.ie aos ewé. nos estudos do negro 

no Brasil, encontrani-se: Nina Rodrigues, 0,s  ujricuno.v no Brusil. p. 105; Artur Ramos. As 
culturus nexrus 110 Novo Mundo, p. 202; Edison Carneiro. Ladinos i, Criniríos, p. 43; Bastide, As 
Américus negras. p. 124. 

1117 Era este o nome de uni dos hatalhões formados por escravos. na kpoca da guerra contra os 
holandeses em Pernamhuco, que conipunham o Regimento dos Homens Pretos de Henrique Dias. 
Cf. nota 84. Ainda no inicio do séciilo XVIII, Aiitonil cita os Ardras entre as nações africanas 
que vinhani para o Brasil. Antonil, Clilturu e o/~r<lL:iici<i. p. 123. 

,,,li Confornie a descriçrio de Garcia Mendes Castello Branco (1574 e 1565). citada por Luciano 
Cordeiro, apud Verger, Flux er retlur , nota I .  p. 159. 

i,*) Person, "Chronologie du royziume gun", pp. 227 e 272-233 



Para a Bahia, o registro mais antigo de que temos notícia contendo o 
nome jeje para designar escravos africanos é o Compromisso da Irmandade 
do Senhor dos Martírios, da cidade de Cachoeira, criada pelos "homens pre- 
tos" daquela nação e datado de 1765.'"' É prudente, no entanto, concedermos 
um prazo necessário à adaptação cultural e à integração social destes africa- 
nos para se organizarem em torno da criação de uma Irmandade religiosa, 
especialmente se levarmos em conta o fato de que, no referido Compromisso, 
os africanos deixam patenteado o conflito existente entre eles e "os homens 
pretos nacionais desta terra a que vulgarmente chamão crioullos (...) pellas 
controvérsias que custumão ter semilhantes homens com os de nasção Gege e 
que estabelecem esta Irmandade"."' Para que existisse um conflito tão pro- 
nunciado, a ponto dos jejes se sentirem no direito de excluir os crioulos de sua 
associação, é evidente que os dois grupos deviam ter alimentado suas 
idiossincrasias durante alguns anos de convivência. Isto nos permitiria, no 
mínimo, recuar à chegada destes africanos em Cachoeira, por volta de meados 
do século XVIII."2 Se o termo jeje, sob suas formas gege, djedj ou agege, 
deve sua origem aos "gun" de Hogbonu (Porto Novo), antes de se generalizar 
sobre todos os cativos culturalmente a eles aparentados, é interessante notar 
que a chegada dos primeiros escravos portando este nome, no Brasil, coincide 
aproximativamente com os cálculos de Person que citamos acima. Por outro 
lado, se a denominação foi aplicada pelo tráfico aos escravos embarcados em 
Porto Novo, independentemente de suas culturas de origem, a história registra 
que este comércio teve início na laguna, no reinado de Dê Houyi (1757- 1761).'13 

Costa Lima concorda que o nome jeje referia-se aos povos que viviam 
ao sul do reino do Daoiné, "especialmente os fõ e os g ~ n " . ' ' ~  Quanto à 
etimologia do termo, o autor prefere aceitar a versão segundo a qual jeje seria 
um termo de origem iorubá, àjéji, que significa estrangeiro."' Os habitantes 

"" "Comproniisso da Irniantlade tlo Seiihor Boni Jesus coni o soberano titulo de Senhor dos Martirios, 
erecta pelos homens pretos de nasçáo Gege, neste Convento da Villa de Nossa Senhora do Monte do 
Carino da Villa de Nossa Senhora do Rozario da Cachoeira, este anno de 1765", AHU, Códice 1666. 
Agradecemos ao Prof. Júlio Braga, da UFBa, pela indica~áo deste documento. 

"' Capítulo 11. do Compromisso da 1rniand;ide - "Da entrada dos Irmáos". 
' I '  Esta avaliaçáo coincide coiii a coiistiitada por Schwartz para a docunientação que analisou referente ao 

séciilo XVIII: "As "niiçóes" jeje e nagô cori1ec;arrini a chegar h Bahia em certas quantidades por volta de 
ineados do sCculo XVIII, e ein grande núniero após 1790." Schwartz, Segredos I~ i t r r~ ios ,  Cf. nota 41 ao 
Capítulo 14. p. 441. 

111 Cornevin, Hi.stnirr du Dirtzoniey, p. 86. 
, I 4  Costa Liinn, "O conceito de Nric;áo", p. 72. 
' I '  O autor cita como refersnci:~: R. C. Abr;iliain, Dictionur, of M,derfc.rii Yoruhu, University of 1,ondon 

Press. Londres, 1958, p. 2 8 :  "ajeji, sir;iiiger (= alej6); A dictionary of the Yoriiba Lunguage, Oxford 
University Press, 6" im., 1959: p. 12: "Alqi, a straiiger, ;i foreigner": S. Crowther, A Ví~cuhulun of 

rtir Yí~ruhu Lír~iguíige. Srehys. Londres, 1.852, p. 21: "Ajeji, stranger, foreigner". O vocabulário de 
Crowther, o mais antigo qiie se conhece iiii sua diniensno, anota muitos arcaísmos do iorub5 ainda 
hqje conliecidos tia Bnliin pelo povo-de-santo". Cosra Lima, "O conceito de Na<;ão", p. 72. 



de origem iorubá de Hogbonu utilizavam o termo, também na sua forma 
apocopada "jeji", para se referirem aos invasores fons vindos do leste. Con- 
forme o autor, os habitantes de origem fon, de Porto Novo, reconhecem-se a si 
mesm.os pelo nome de gun (ou goun ou gounou? na transcriqão francesa), mas 
ainda atualmente aceitam o apelido de "ajeji", termo para eles desprovido da 
conotação restritiva que teria tido à princípio."" Parece-nos bastante provável 
uma origem alienígena para o nome, pois, pelo que pudemos constatar, as 
tradiqões locais não fornecem nenhum indício de que o termo fosse utilizado 
pelos "gun". 

Para Verger, jeje seria uma deformação da palavra adja (aja).'" Entretan- 
to, em sua obra principal, Verger utiliza jeje sempre como equivalente a 
daomeano."x Aliás não faz senão seguir a tendência da documentação que uti- 
lizou referente ao tráfico para a Bahia, onde o termo era aplicado indistintamen- 
te não apenas aos fons de Agbomé, mas aos mahis de Savalu, aos "gun" de Porto 
Novo, aos "xwèdá" de Ajuda (Whidah ou Ouidah), aos minas de Anécho e 
ainda a outros grupos que estiveram sob a dominação do reino do Daomé. 

Tal como ocorria entre os nagos, parece que os jejes também manti- 
nham suas distinções grupais e às vezes até mesmo suas rivalidades e antigas 
mágoas. Ao tempo de Nina Rodrigues, por exemplo, alguns jejes que recehi- 
arn na Bahia o apelido de "caras queimadas" se diziam efon, mas "se [consi- 
deravam] distintos dos daomeanos"."' 

Foi ainda na obra de Nina Rodrigues que encontramos outro sinal da 
multiplicidade de grupos que se achavam reunidos sob o nome de jejes e da 

- - - - -- - 

"" O noine Aieji estiiria ;i$s»ciad» ;i inesiiiii raiz do nonie que os nagôs deram ii Hophunu. após a c«n- 
quista dos "gun". isto 6 .  Aitise tAdjnxd1. Costa Liinri, "O c«iicei:<) de Nayio". p. 72. 

"' Pierre Verger. "Note sur le ciilte des 0rich:i et voduni h B;ilii;i: I;i Baie de roiis les a;iints eii Brdsil et 
I'iincieniie C6te des Esclaves eii Afriqiie". Mcnioire de I'IFAN, n" 5 I .  (Dakar. 1957). p. 19. C«st;i Linizi 
discorda desta interpretaqão por consider;ir que udju dificilnieiite poderia se rr:insf»rniar em jejr. Costn 
Lima "O conceito de Nação". p. 73. 

' I X  Verger. no índice dos nomes geográficos e étnicos de sua ohr;i Flux et reflux, p. 694. remete de um par;! o 
outro. 1)s vocábulos Jeje e Daomeaiio. 

"" Confornie Nina Rodrigues. os Etoii tinhaiii "por t;itii;igrni c;ir;icteristica uniii queiiiiiidur;~ ii;i 
fronte", donde o apelido. Rodrigues. Ov ritri<.~oio.v iio Br.<isil. p. 106. T;iiiihéni Verneau, na 
descricão que fez dos hnhitnntes de Porto Novo. registrou que "les Gèpes et les N:ig«s iie 
contractent jiimais d'elliiinces. Poiir se distiiiguer ler iins deh tiiitres. les preniierh. c'est-i-dire ler 
conquerants. les Dahoniiens. portent sur le front une cicatrice en forme de 7. tandis que les 
seconds portent sur Ies joues trois ciç;itricea ir;tnsvers;iles". ("os Geges e os N;igi>s iião celebrain 
nunca 8li;in~ns. Par;! distinguirem-se uns dos outros. os prinieiros. isto é. os coiiquist;idores. os 
Daome~nos, tSm sobre a testa umo cicatriz eiii forma de 7. enquanto os segundos t8ni nas faces tr8s 
cicatrizes transversais").Verneaii. Lc,s ru1.e.v Iirr»r~iiii~~.v, p. 253. A pzirtir destas duas cit:iqi~s. podenios 
supor que os "cara queini;idiis" procurasseiii se distiiigiiir dos D;ioiiie;iiios por perteiiceroni ;i outro 
setor dos Foti. rival ou ininiigo do D;ih«nié. o u  por her t;il priipo equivalente aos GCxi, de Porto Novo 
a que se refere Verneou. tniiihini de origeiii I'oii. iii;is clnssificados siiiiplesineiite comi) Daonieaiios 
pelo referido autor. Pelo iiienos ;i iiiestiin ciciitriz li:, fronte periiiitr qiie :iveii:em«s asio hip6tese. 



dificuldade por ele vivenciada para identificar a possível unidade do grupo. 
Comentando sobre o papel que teria desempenhado na Bahia a Iíngua falada 
pelos jejes -que evidentementemente considerou como pertencente ao ewes- 
, constatou que alguns "não [reconheciam] como sua" a Iíngua registrada em 
alguns cantos populares que ele havia recolhido e nos quais estava certo exis- 
tirem "palavras jejes indi~cutíveis".'~" Atribuiu seu fracasso à possível altera- 
ção de forma e de pronúncia dos cantos e à existência de cinco dialetos dife- 
rentes entre os jejes: o mahi, o dahomê ou effon, o aufueh, o awunã ou aulô e 
o whydah ou weta. Em tese, considerando-se o parentesco linguístico entre as 
populações do grupo Aja, seria possível aos jejes da Bahia compreenderem-se 
uns aos outros. Entretanto existia entre eles outras diferenças que podiam, de 
certa forma, fechar os canais da comunicação. O que dizer, por exemplo, dos 
mahis, que durante anos enfrentaram duros ataques dos daomé? Sem falar dos 
grupos que culturalmente estavam mais próximos de seus vizinhos nagôs. Te- 
mos alguns exemplos, na Bahia, referentes ao século XIX, que tanto demons- 
tram a aliança dos jejes com os nagôs, quanto depoimentos que nos levam a 
crer no ódio quase mortal que um povo nutria pelo outro. Não seria isto um 
sinal de que os jejes não se reconheciam enquanto unidade cultural? 

Como o interesse deste trabalho é o de analisar os etnônimos que não 
correspondem à auto-adscrição africana, deixaremos de lado os haussás, grupo 
étnico de grande expressão naBahia, especialmente no século XIX, mas sobre 
o qual nunca pairaram dúvidas quanto à origem. Os haussás sempre foram 
reconhecidos como tais, quer pela rede do tráfico, quer pelos diversos grupos 
de africanos e de brasileiros com os quais mantiveram contato. Em princípio, 
isto se devia ao próprio reconhecimento, na África, da procedência daqueles 
africanos, tendo em vista a importância de seu comércio e sua língua num vasto 
território, do qual faziam parte os reinos negreiros da baía do Benin, através 
dos quais os haussás chegaram ao Brasil. O Islã era também um elemento 
decisivo para sua adscrição, mormente pelos signos externos que tomavam 
possível sua identificação pelos demais grupos, mesmo na Bahia. 

Conclusão 

É hora de darmos um balanço das principais constatações que pretendíamos 
fazer quanto as denominações aplicadas à origem dos africanos na Bahia, no 
período que antecedeu à época em que se situa nosso estudo. 

Desde o início da implantação do comércio de escravos no Brasil, os 

I'" Rodrigues. Os ufricunos no Brusil, p. 138. 



registros sobre a procedência dos africanos estiveraiii sujeitos à terminologia 
utilizada na redc do tráfico português, constituída niío apcnas pelos adtniiiistra- 
dores c escriváos das feitorias, encarregados desta Iùnqiio, iiias taiiihLin por 
populac;6es africanas e mestips que se dedicavain às diferciitcs tarefas de cap- 
tura, manutenção, vigilância e transporte dos cativos. Dcste inodo. os termos 
que foram utilizados para designar as origens dos escravos provinham tanto do 
repertório das denoininaqões empregadas pelos europeus. quanto dos terinos 
utilizados pelas populações locais para classificar os indivíduos que pertcnci- 
am a grupos que Ihes erain conhecidos. Daí eiicontrariiios nos registros desig- 
nações de conteúdo extremamente geiieralizantc, coiiio "iicpro da GtiiriZ' e "Cos- 
ta da Mina", o u  apenas siinples referências aos portos de cnibarque, conio 
"Luanda" e "Cabinda", todos estes evidcnteniciite extraídos do repertArio curo- 
peu. no lado de etii6nimos locais. utilizados pelas populnçoes. clircta ou iiidirc- 
tameiite ligadas aos traficantes, para noiiiinar os cativos aprisionados nas vizi- 
nhan~as,  conio vimos no exemplo dos nagos capturados pelos foiis. 

Por outro lado, é preciso náo esqueccr tlo quc Soi acumulado como co- 
nhecimento "científico", construído a partir destes "nomes de nação" impostos 
de inaiicira tão alcathria. A literatura histcírica c sociol6pica sobre o negro no 
Brasil elaborou alguns conceitos acerca das características culturais c da íiido- 
Ie dc alguns povos africanos que. rrialgrado careccreiii de f~indainentos. encon- 
trairi-se hoje ainplaniente disscminaclos. Falainos espccificaineiite do conteúdo 
cvolucionista quc se depreende dos argumentos a favor da superioridade dos 
povos "sudaneses" ein rclaqiio aos "bantos" e da classil'icaqiío da língua falada 
pelos jcjes como pertencente ao grupo ewé. 

E. para finali~ar, a iiiiprccisiio icrininológica herdada do iráfico ianihCiii 
abriu caniiiiho a outros equívocos, coiiio a atribuiçâo n todos OS ininas dc unia 
afiliaqiío nkaii, inesino que, à guisa dc justificar n ausCiiicia de seus vestígios 
culturais na Rahia. fosse preciso apelar para o passe de iiiágica da "aculturac;iio". 
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